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Ata n.º 04/2016 
                                  
 

----------- ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO DIA 
DEZASSETE DE FEVEREIRO DE DOIS MIL E DEZASSEIS: ---------------------------------------------- 

Aos dezassete dias do mês de fevereiro do ano dois mil e dezasseis, no Edifício-sede 
do Município de Almodôvar, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal, nos termos do 
art.º 40.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, relativamente à 
segunda quinzena do mês de fevereiro, a qual foi presidida pelo Senhor Presidente da 
Câmara Municipal Dr. António Manuel Ascenção Mestre Bota, encontrando-se 
igualmente presentes o Senhor Vice-Presidente Dr. Luís Gaiolas e os Senhores 
Vereadores Dr. Ricardo Colaço, Dr. João António Palma e António Sebastião. ----------------- 

A reunião foi secretariada pela Chefe da Divisão Administrativa e Financeira, Dr.ª 
Helena Guerreiro, coadjuvada pela Assistente Técnica, Carla Maria Moiteiro Lima.--------- 

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO: ---------------------------------------------------------------- 

Às dezasseis horas e vinte minutos, o Senhor Presidente da Câmara Municipal declarou 
aberta a reunião, com a seguinte Ordem do Dia, comunicada por correio eletrónico, nos 
termos da deliberação de 25.OUT.2013: --------------------------------------------------------------------- 

I - PERIODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA -------------------------------------------------------- 

II - ORDEM DO DIA:--------------------------------------------------------------------------------------- 

1 – ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA---------------------------------------------------------------- 

1.1 – ADMINISTRAÇÃO-------------------------------------------------------------------------------- 

1.1.1 - Aprovação da ata n.º 03/2016, da reunião ordinária realizada no dia 03 de 
fevereiro;------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

1.1.2 – Apreciação e análise sobre o resultado da Auditoria ao Processo de Obras de 
Remodelação do Cineteatro de Almodôvar;  -----------------------------------------------------------  

1.1.3. – Apreciação e deliberação sobre os Estatutos da Associação de Municípios da 
Rota da Estrada Nacional 2;  --------------------------------------------------------------------------------  

1.1.4. – Apreciação e deliberação sobre a Lista de Classificação Definitiva que integra 
a proposta de decisão do júri do procedimento para alienação de bens móveis – “sucata 
diversa”; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.1.5. – Apreciação e deliberação sobre a dispensa/cedência de um trabalhador 
municipal para o Quadro de Comando do Corpo de Bombeiros de Almodôvar;  -------------  

1.1.6. – Apreciação e deliberação sobre a Proposta do Senhor Presidente sobre a 
reparação do pavimento do prédio urbano onde se encontrava instalado o então 
Armazém Municipal; -----------------------------------------------------------------------------------------  

1.1.7. – Apreciação e deliberação da ata de decisão do júri, relativa à seleção de 
jovem, no âmbito do Programa Ocupacional Municipal Temporária de Jovens; --------------  

1.1.8. – Conhecimento da Listagem dos Compromissos Assumidos, no âmbito da 

Autorização Prévia Genérica para assunção dos mesmos, nos termos do disposto na Lei n.º 

8/2012, de 28 de fevereiro, na sua atual redação. ------------------------------------------------------------ 
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1.2 – FINANÇAS ------------------------------------------------------------------------------------------ 

1.2.1 - Conhecimento da Situação Financeira da Autarquia;  ------------------------------------------ 
1.2.2 – Apreciação e deliberação sobre a abertura de duas contas Bancárias – na Caixa 

Geral de Depósitos – exclusivamente destinadas ao depósito dos montantes correspondentes 
a 5% de cada um dos pagamentos parciais, para reforço da caução, devidos aos empreiteiros 
Convirsan – Construções, Ld.ª e Convirsul – Construções e Obras Públicas, S.A.; --------------------  

1.2.3. – Apreciação e deliberação sobre a contratação de um empréstimo bancário 

contraído pela Resialentejo E.I.M., para pagamento das dívidas à Tomás de Oliveira – 

Empreiteiros e ACORIL, no âmbito do Investimento do Sistema de Tratamento e 

Valorização de Resíduos Sólidos Urbanos do Baixo Alentejo;   ------------------------------------  

1.2.4. - Apreciação e deliberação sobre a comparticipação financeira a atribuir às 
entidades legalmente existentes no concelho;  ---------------------------------------------------------------- 

1.2.5. - Apreciação e deliberação da comparticipação financeira destinada a apoiar a 
realização da 5.ª etapa da 42.ª edição da Volta ao Algarve em Bicicleta;  ------------------------------ 

1.2.6. - Apreciação e deliberação das Propostas relativas aos Pareceres Prévios 
Vinculativos, formulados nos termos do disposto nos n.os 4, 5 e 12 do artigo 75.º da Lei 
n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro (LOE 2015) e Portaria n.º 149/2015, de 26 de maio, 
para a celebração de contratos de aquisição de serviços. ------------------------------------------  

2. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL E AMBIENTE --- 

2.1. – Apreciação e deliberação sobre o pedido formulado por Carlos Maria Cavaco 
Martins e João Manuel Cavaco Martins para Eliminação de Caminho, sito em “Cavaquinhos” – 
União das Freguesias de Santa Clara-a-Nova e Gomes Aires; ---------------------------------------------- 

3. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3.1 – Apreciação e deliberação sobre a proposta de apoio a conceder no âmbito do 
Regulamento do Fundo de Emergência Social; --------------------------------------------------------  

3.2 – Apreciação e deliberação sobre a retificação ao valor dos encargos financeiros 
resultantes da atribuição das Bolsas de Estudo;  --------------------------------------------------------------- 

3.3 – Apreciação e deliberação sobre a atribuição dos subsídios aos alunos do 1.º Ciclo do 
Ensino Básico do Concelho de Almodôvar – ano letivo 2015/2016. -------------------------------------- 

4. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS --------------------------------------------------------------------  

III – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO, nos termos e para 
os efeitos do disposto no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA ---------------------------------------------------- 

INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DO EXECUTIVO: --------------------------------------------- 

Intervenção do Senhor Presidente da Câmara ------------------------------------------------ 

Para conhecimento da Câmara Municipal o Senhor Presidente prestou as seguintes 
informações: --------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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I - QUESTÕES COLOCADAS NA REUNIÃO ANTERIOR: -------------------------------------------- 

O Senhor Presidente, referindo-se às questões colocadas na reunião anterior, pelos 
Senhores Vereadores, esclareceu que da análise feita ao processo verificou que a 
retribuição auferida pelo avençado Nelson Medeiros é realmente de €1.425,00, que o 
mesmo não está sujeito a horário, por inerência da própria modalidade contratual, e 
que está a prestar serviços na área do Gabinete de Comunicação e Imagem. Referiu que 
efetuado o necessário cálculo usufrui de um rendimento aproximado de 47 euros diários 
brutos, dos quais incidem os legais descontos. Comparando com a Técnica Sulina 
Guerreiro, verificámos que esta recebe, mensalmente, menos €25,00 e que, o Técnico 
Cláudio Espírito Santo, contratado no anterior executivo e com os objetivos definidos 
por esse mesmo executivo, por sua vez, que se desloca à Câmara Municipal só 4 
vezes/mês recebe €1.012,00 mensais, ou seja, aproximadamente €250,00/dia, não 
obstante o facto desse técnico efetuar um trabalho árduo em prol do município, a partir 
de sua casa. Mas, o que está aqui em causa é que o avençado, no âmbito das funções 
definidas por este executivo, tem as seguintes responsabilidades no gabinete de 
comunicação e imagem:------------------------------------------------------------------------------------- 

 “Funções atribuídas no Gabinete de Comunicação e Imagem, desde 15 de Abril de 2015 até 
ao presente, Colaborador Nelson Filipe Ramos Medeiros ---------------- ---------------- -------------------- 

CRIAÇÃO E GESTÃO DE REDES SOCIAIS DO MUNICÍPIO -----------------------------------------------------  
- Criação / fundação das Redes Sociais do Município de Almodôvar e gestão permanente das 

mesmas, nomeadamente a Rede Facebook, Rede Twitter e Rede Google +, que são atualizadas 
diariamente por mim com informação do trabalho realizado pela autarquia aos mais diversos 
níveis, tais como a divulgação através de fotografias e texto, de obras em curso, finalizadas ou a 
iniciar, cobertura integral de eventos, independentemente do dia da semana ou do horário em 
que os mesmos se realizem e outros trabalhos solicitados pelo Município. ---------------------------------  

Realizo ainda a partilha dos conteúdos para grupos de interesse nas redes sociais, de modo a 
que estes sejam amplamente divulgados e dados a conhecer ao público. ----------------------------------  

BOLETIM MUNICIPAL -------------------------------------------------------------------------------------------------  
- Fui encarregue desde o início da minha colaboração, da produção de conteúdos para serem 

integrados no Boletim Municipal da Câmara Municipal de Almodôvar. Esses conteúdos passam 
pela captação de fotografias de eventos promovidos pela autarquia, do acompanhamento do 
antes, durante e depois de obras efetuadas pela Câmara Municipal, da produção de textos com 
conteúdo noticioso de interesse dos munícipes no que ao trabalho realizado pela autarquia em 
todas as suas vertentes importe difundir, na preparação e realização de entrevistas a entidades e 
/ ou pessoas de referência do concelho, sempre que tal é expressamente solicitado. -------------------  

NEWSLETTER MUNICIPAL --------------------------------------------------------------------------------------------  
- Criação da nova Newsletter informativa do Município, a qual era antes inexistente. Este novo 

meio de informação da Câmara Municipal de Almodôvar, pretende fazer chegar até ao público, 
de forma simples, sucinta e de fácil leitura, os temas da atualidade que importa à autarquia 
divulgar junto dos munícipes. Esta nova ferramenta de comunicação, moderna e fácil de 
assimilar, é difundida com uma periodicidade quinzenal, exclusivamente de forma eletrónica. 
Qualquer cidadão pode subscrever a nossa Newsletter através da página oficial do Município, ou 
através das nossas redes sociais.----------------------------------------------------------------------------------------  

PRODUÇÃO E DIFUSÃO DE TODAS AS NOTAS DE IMPRENSA DA AUTARQUIA -----------------------  
- E da minha competência a criação de todas as Notas de Imprensa do Município de 

Almodôvar, sempre que solicitadas, e respetivo envio para os Órgãos de Comunicação Social. 
Desta forma, o Município faz chegar ao maior número de pessoas possível toda a informação que 
pretende divulgar e promover, desde obras a eventos, passando por outras atividades que 
considere pertinentes dar a conhecer ao grande público, para além dos munícipes, naturalmente.  
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PRODUÇÃO E DIFUSÃO DE INFORMAÇÕES GERAIS E DIRECIONADAS À POPULAÇÃO DO 
CONCELHO DE ALMODÔVAR --------------------------------------------------------------------------------------------  

- Está sob a minha alçada a elaboração de Infomails gerais e localizados dirigidos à nossa 
população. Ao contrário das Notas de Imprensa, este género de informação é produzido e 
difundido sempres que solicitado superiormente, e aborda matérias que o executivo municipal 
pretenda fazer chegar de forma mais pessoal e direta sobre uma determinada matéria, como por 
exemplo, uma obra que vá ter início e que importe esclarecer as pessoas, ou qualquer outro tema 
de relevo para a população. ----------------------------------------------------------------------------------------------  

Após a criação e aprovação superior destas cartas direcionadas, é minha missão fazer com 
que os exemplares necessários sejam impressos e encaminha-los para o expediente da autarquia 
para que sejam enviados via CTT. ---------------------------------------------------------------------------------------  

ARQUIVO DE INFORMAÇÃO ----------------------------------------------------------------------------------------  
- Está-me atribuída a função de arquivar todas as Notas de Imprensa e Infomail’s, bem como a 

informação que vai saindo sobre Almodôvar e o seu concelho na Comunicação Social, 
nomeadamente através da Internet. -----------------------------------------------------------------------------------  

ENVIO DE INFORMAÇÃO VIA CORREIO ELETRÓNICO PARA O EXTERIOR ------------------------------  
- Está a meu cargo o envio de toda a informação, nomeadamente a divulgação de iniciativas, 

que o executivo municipal pretenda divulgar, através de correio eletrónico. -------------------------------  
DISTRIBUIÇÃO DE CARTAZES e GESTAO DO “MUPI” - PAINEL INFORMATIVO DO MUNICÍPIO 

NA PRAÇA DA REPÚBLICA ------------------------------------------------------------------------------------------------  
- Desempenho a tarefa contínua de supervisão, afixação e remoção de informação municipal 

no “Mupi” - Painel Informativo da autarquia, instalado na Praça da República em Almodôvar.------  
GESTÃO DA BASE DE DADOS DE CONTACTOS DE CORREIO ELETRÓNCO ------------------------------  
- Agregação de contactos de Correio Eletrónico para posterior envio de informação para o 

exterior, estando a mesma Base de Dados em permanente atualização.” ------------------- -------------- 

Prosseguindo o Senhor Presidente, referindo-se agora à questão do Dr. Rui Cortes, 
explicou que o município recorreu à aquisição dos seus serviços, no que respeita ao 
acompanhamento arqueológico e eventuais trabalhos de sondagem arqueológicas caso 
surgissem elementos arqueológicos, na área de intervenção das obras de “requalificação 
urbanística na Rua da Malpica, Rua do Afonso e Rua do Arco”, ou noutros locais do 
concelho. Referiu que no objeto do contrato assinado pode ler-se: ”acompanhamento 
arqueológico das empreitadas de requalificação urbanística que se pretendem realizar 
na área correspondente ao centro histórico a Vila de Almodôvar e ainda apoio na área 
da museologia, em projetos já implementados e a implementar.” ------------------------------- 

O prazo de execução do seu contrato é de 730 dias, iniciando a 31 de julho de 2014 e 
cujo término será a 29 de julho de 2016. Explicou que um dos projetos é a sua 
colaboração na Mesa dos Castelinhos, no Museu de Santa Clara-a-Nova e haverá, 
eventualmente, a hipótese de vir a participar no estudo, na sua área, aquando do 
projeto de requalificação a operar em Santa Clara-a-Nova. ----------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento. ---------------------------------------------------------------------------- 

II - RELATÓRIO DE VISITA - BIOFACH 2016 – NUREMBERGA - 11 A 13 DE FEVEREIRO 
DE 2016- ELABORADOS PELA TÉCNICA SUPERIOR DE TURÍSMO E ESDIME:--------------------- 

Sobre esta sua visita à Alemanha, o Senhor Presidente disse que um dos principais 
objetivos desta deslocação foi a tentativa de ver in locco, no mercado, as tendências 
para poder preparar um projeto de valor para os produtores locais e regionais. Faz parte 
da tentativa da Câmara para ganhar o novo PROVERE e dar continuidade ao anterior, 
querem candidatar-se como líderes e coordenadores, e não somente como lideres, tal 
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como aconteceu no anterior PROVERE em que o anterior executivo optou por 
responsabilizar a ADPM pela função de coordenar e gerir financeiramente o projeto. 
Referiu que estão presentes 2 relatórios sobre a visita, um elaborado pela ESDIME, 
responsável pela candidatura e outro pela Técnica Superior da Câmara Municipal, que 
também esteve presente, Dr.ª Andreia Guerreiro, a quem compete assegurar a ligação 
do projeto e representar tecnicamente o município. Referiu que esta Feira é a maior, 
particularmente no que diz respeito ao comércio de produtos biológicos, existindo 
negociações diversificadas e a nível mundial. Tratou-se de uma visita frutífera, que nos 
mostrou modernidade, ideias novas, sensibilizou no sentido de criar condições para que 
a Câmara, conjuntamente com os associados, apresente um plano de ação para os seus 
produtos endógenos. Referiu, ainda o Senhor Presidente que esta viagem teve custos 
para o município, mas só apresentará despesas definitivas numa das próximas reuniões.  

Por último o Senhor Presidente destacou partes dos relatórios sobre a viagem que se 
transcrevem:---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

“Assunto: Relatório de Visita - Biofach 2016. ---------------------------------------------------------------- 
Venho por este meio proceder a uma exposição, de acordo com o solicitado por V. Exa. 

relativamente à presença da Equipa que se encontra a desenvolver o processo de candidatura ao 
PROVERE na Feira Internacional BIOFACH.-------------------------------------------------------------------------- 

Durante a deslocação à Biofach Nuremberga, a maior feira internacional de produtos agro 
biológicos e de comércio da Europa, realizada nos passados dias 10, 11, 12 e 13 de Fevereiro, a 
equipa que envolveu o Sr. Presidente da Câmara Municipal, a Téc. Sup. do Gabinete de Promoção 
e Divulgação Turística Andreia Guerreiro, a Dra. Isabel Benedito da ESDIME e a Eng. Marta 
Cortegano da ESDIME, teve a oportunidade de visitar centenas de stands de expositores de todo o 
mundo e de constatar o enorme segmento de mercado que atualmente envolve a agricultura 
biológica e que reconhecidamente tem tido uma forte evolução.--------------------------------------------- 

Foi também objetivo desta comitiva compreender as possíveis aplicações e procura de 
mercado que existe para alguns dos produtos endógenos da nossa Região, designadamente os 
cogumelos, o mel, o medronho, o figo da India e as plantas aromáticas.----------------------------------- 

Após conhecer a experiência de muitos dos expositores e trocar algumas conversas e opiniões, 
reconhece-se que todos estes produtos, poderão ser comercializados em fresco, secos ou 
transformados, sendo utilizados, quer nas indústrias agro alimentares quer noutros segmentos 
industriais como por exemplo no sector da cosmética.---------------------------------------------------------- 

Durante esta deslocação, realizaram-se reuniões com pessoas e entidades de certificação 
internacional dos produtos supra mencionados como o Sr. Peter Brul que está relacionado com 
projetos de agricultura biológica em mais de 40 países e que já colaborou no PROVERE anterior, 
com produtores portugueses que se encontravam presentes na Bjofach com stands 
independentes como a Flor de Sal de Tavira que já há vários anos participa e de onde obtém 
sempre resultados muito bons na promoção do seu produto, a Câmara Municipal de Idanha a 
Nova que levou um pequena comitiva de produtores a participar nesta Feira como forma de 
promoção não só dos seus produtos como das potencialidades turísticas do Concelho.---------------- 

A equipa teve ainda oportunidade de conhecer o trabalho de organismos especialmente 
vocacionados para a elaboração de estudos de mercado e de entidades de financiamento como 
por exemplo o banco Triodos que é um pioneiro mundial do sistema bancário sustentável em que 
a sua missão é fazer o dinheiro contribuir para uma mudança positiva ao nível social, ambiental e 
cultural, financiando a nível mundial, projetos de Alimentação e Agricultura Orgânica, Energia e 
Clima, Arte e Cultura e também o Microfinanciamento.--------------------------------------------------------- 

Paralelamente, encetámos contactos com produtores e outras entidades de outros Países, de 
modo, a no futuro, poderem ser estabelecidas eventuais relações de colaboração com a EEC 
PROVERE bem com potenciais compradores dos nossos produtos locais.----------------------------------- 
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Considerando o exposto, julgo poder concluir que esta visita foi bastante importante para o 
futuro projeto PROVERE, e nessa medida para os produtores e outras entidades parceiras, 
designadamente pela visão que se teve do nicho de mercado que atualmente representa a 
agricultura biológica, assim como pelos contactos pessoais estabelecidos com as entidades e 
organizações supra referidas, sem os quais seria muito difícil perspetivar alguns dos eixos 
principais deste projeto que a Câmara Municipal de Almodôvar pretende voltar a liderar. ----------- 

Face ao exposto submete-se a presente informação a apreciação e deliberação superior.”------- 

 “RELATÓRIO DE VISITA - BIOFACH 2016 – NUREMBERGA - 11 A 13 DE FEVEREIRO DE 2016 ----- 
Contexto ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
O presente relatório tem como objetivo documentar os objetivos e resultados alcançados com 

a visita a Biofach 2016, em Numberga, Alemanha. A visita foi efetuada entre os dias 11 e 13 de 
Fevereiro de 2016, tendo participado na mesma o Município de Almodôvar e a Esdime.--------------- 

A visita foi efetuada no contexto da preparação de um novo Plano de Ação para a revalidação 
da Estratégia de Eficiência Coletiva PROVERE, liderada por este Município, e para o qual se 
aguarda convite direcionado, por parte do POALentejo2020 no curto prazo, prevendo-se que o 
período de apresentação de candidatura seja muito limitado.------------------------------------------------ 

A Biofach é a maior feira mundial de comércio biológico, que integra desde os “commodities” 
agrícolas, negociados a nível mundial, neste caso no mercado biológico, como também uma 
gama muito diversificada de outros produtos, do mel, aos vinhos e bebidas espirituosas, do pão à 
cosmética natural ou a outros produtos não alimentares. Os trabalhos preparatórios associados à 
revalidação desta estratégia implicam uma perceção das tendências de mercado a nível do 
agroalimentar, bem como o conhecimento dos mercados para produtos inovadores, pelo que esta 
visita preparatória constituiu um importante passo para a elaboração de um Plano de Ação de 
sucesso quer para o Município, quer para todo o território de intervenção deste PROVERE. ---------- 

Participaram nesta visita por parte do Município, o Sr. Presidente, António Bota, e a Técnica 
de Turismo, Andreia Guerreiro, responsável pelo acompanhamento deste processo e, pela Esdime, 
Isabel Benedito e Marta Cortegano, que acompanham e coordenam os trabalhos preparatórios 
para a revalidação do Plano de Ação.-------------------------------------------------------------------------------- 

Resultados-------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Com a presença de 48.000 visitantes e 2.544 expositores provenientes de todos os 

continentes, a visita a este certame permite uma visão alargada das potencialidades que o 
território do Alentejo pode ainda explorar e dinamizar.--------------------------------------------------------- 

Ao longo de 8 pavilhões, onde se encontram representados mais de 130 países, a delegação 
encontrou diversos produtos tradicionais que são valorizados através do seu modo de produção e 
respetiva certificação, como são caso do vinho, do azeite, dos cereais e do pão. Para além dos 
stands empresariais e institucionais, a Feira apresentava ainda 3 áreas para produtos específicos: 
Vegan, Azeite e Vinhos, sendo que nas duas últimas estiveram a concurso produtos do Alentejo, 
tendo sido ambos galardoados nas provas finais. Foram estes o Azeite Biodinâmico Risca Grande 
(Serpa), com a medalha de prata e o vinho HdL (Mértola), o que espelha o potencial destes 
produtos e do território de intervenção deste PROVERE, em mercados de elevada qualidade. Para 
além destes, também se encontrou um azeite de Idanha-a-Nova e a Sal de Tavira, ambos em 
espaços próprios. A comitiva encontrou outros produtores individuais portugueses e ainda uma 
cooperativa, ambos em visitas comerciais, e curiosamente representando setores relacionados 
com este PROVERE, ou seja figo-da-índia (Mértola e Idanha-a-Nova) e plantas aromáticas 
(Idanha-a-Nova, Serpa, Norte Alentejo) ---------------------------------------------------------------------------- 

A comitiva pode visitar ao longo dos dois dias de feira todos os pavilhões, constatando com 
alguma tristeza a não existência de uma representação oficial portuguesa. Para além dos stands 
empresariais privados, a maior parte dos países europeus tem pavilhões próprios que permitem 
que pequenos e novos produtores sejam representados no certame sem custos associados ou 
apenas com pequenas comparticipações. Estas participações agrupadas são essenciais numa 
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primeira fase, de forma a incentivar a produção biológica e a exportação em setores de alto valor 
acrescentado. A mesma estratégia é visível também para países de outros continentes, tendo sido 
encontrados stands agrupados institucionais de países tão diversos como sejam os USA, Canadá, 
Irão, China, Marrocos, Perú, Dinamarca, Hungria ou Espanha. De realçar que este último 
apresentava uma delegação de elevado peso, com representações diversas por região 
administrativa.------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A visita teve também como objetivo conhecer projetos de sucesso, nomeadamente ao nível da 
forma de organização no mercado internacional (cooperativas de produção e comércio) ou 
soluções de financiamento associadas à banca ética, que podem revelar-se fundamentais 
enquanto solução de financiamento de projetos de produção biológica, energias renováveis ou de 
comércio justo.------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Foi ainda visitado um projeto interessante de utilização de tecnologias de informação na 
dinamização das cadeias curtas e dos mercados locais, um projeto de elevado interesse para 
replicação na escala local ou regional.------------------------------------------------------------------------------- 

A visita teve também um papel importante ao permitir perceber as estratégias de marketing 
dos diferentes países, ou ainda as estratégias de comunicação por tipologias de produto, 
percebendo-se que se trata de um mercado de elevada competitividade, onde para além do apelo 
do “biológico”, “natural’, ou “vegan”, se aposta ainda na inovação quer de produto, quer de 
processo. Esta tendência é de elevada importância, uma vez que pressupõe, que o consumidor 
atual já está suficientemente sensibilizado para o consumo deste tipo de produtos, que reconhece 
as certificações associadas, e que o marketing é obrigado a diferenciar-se pela inovação. Este 
aspeto, facilmente observado no evento visitado, é muito diferente do contexto local, regional e 
nacional, pelo que deve ser tido em conta na elaboração de estratégias de marketing territorial 
do novo Plano de Ação que prossigam objetivos de internacionalização.----------------------------------- 

Em termos institucionais foram realizadas duas importantes reuniões: uma com o Sr. 
Presidente do Município de Idanha-a-Nova, que também visitou o evento e com quem se dialogou 
para a concertação de uma estratégia conjunta de participação futura neste evento e outra com 
o consultor Peter Brul, especialista em produção e marketing de agricultura biológica, que 
auxiliou a preparação e execução do Plano de Ação PROVERE anterior.------------------------------------ 

Concluindo, é de realçar a elevada importância da presença desta comitiva neste evento, uma 
vez que assegura um conhecimento mais específico das tendências de produção, de marketing e 
de inovação do mercado internacional global, aspeto essenciais para a preparação de um Plano 
de Ação de sucesso. Por outro lado, foi visível a necessidade de insistir em estratégias agrupadas, 
quer ao nível da produção, enquanto solução inteligente de acesso ao mercado internacional, 
quer ao nível institucional, enquanto forma de apoiar a produção local e de assegurar visibilidade 
e reconhecimento do território. ---------------------------------------------------------------------------------------  

Esdime — Agência para o Desenvolvimento Local do Alentejo Sudoeste.” ---------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento. ---------------------------------------------------------------------------- 

III - FESTIVAL TERRAS SEM SOMBRA EM MADRID: ---------------------------------------------- 

Sobre este assunto o Senhor Presidente remeteu para o Senhor Vice-Presidente e 
Vereador Ricardo a explicação, sobre este evento, uma vez que foram estes os 
representantes do Município.------------------------------------------------------------------------------ 

O Senhor Vice-Presidente disse que, mais que uma explicação sua ou do Senhor 
Vereador Ricardo, a carta remetida pelo Departamento do Património Histórico e 
Artístico da Diocese de Beja, faz a súmula perfeita do que realmente aconteceu em 
Madrid, passando a lê-la: ----------------------------------------------------------------------------------- 

“Assunto: Festival Terras sem Sombra em Madrid  -----------------------------------------------------------  
Exm.° Senhor Presidente da Câmara Municipal de Almodôvar ---------------------------------------------  
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Vimos agradecer a V. Exa., por este intermédio, a notável presença do Município de 
Almodôvar nos actos promovidos pelo Festival Terras sem Sombra de Música Sacra em Madrid, 
que correrem muitíssimo bem, chamando a atenção para o potencial artístico, cultural, ambiental 
e turístico do Alentejo e, muito particularmente, do território compreendido na Diocese de Beja. --  

No dia 11, quinta-feira, por ocasião da conferência de imprensa, tivemos a honra de contar 
com a participação do Sr. Vice-Presidente e do Sr. Vereador Ricardo Colaço. ------------------------------  

Compareceram cerca de 30 jornalistas dos principais meios espanhóis — TV, rádio, imprensa 
escrita —, o que não só ajudou a divulgar o espectáculo do dia 12, como permitiu irradiar uma 
imagem positiva de um Alentejo moderno, que confere grande importância à música e às artes, 
sem esquecer a sua identidade plurissecular; em suma, um território moderno e em evolução 
qualificada. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Houve um bom “feedback”, com noticias em meios de referência, como Rádio Nacional de 
España (canais 2 e 3), Radio SER, jornais ABC e El Pais, TVE, etc., além de vários meios 
portugueses (nacionais: RTP, Lusa, Antena Um, Público, DN, etc., e regionais: Diário do Alentejo, 
Voz da Planície, Rádio Pax, etc.). Conseguiu-se assinalável abrangência. -----------------------------------  

Vamos inserir este “clipping” no site do Festival e outros suportes, --------------------------------------  
No dia 13, além de podermos contar com a presença dos Srs. Vereadores, que muito nos 

honrou, o Município de Almodôvar esteve representado por uma banca assaz digna, com 
produtos de excelência do concelho, que foram deveras apreciados. ----------------------------------------  

Ficamos reconhecidos por esta colaboração prestimosa e pedimos o favor de transmitir os 
nossos agradecimentos ao Sr. Funcionário desse Município que colaborou na iniciativa. --------------  

Agradecemos que o Município de Almodôvar divulgue a presença desse concelho e do Alentejo 
em Madrid o mais amplamente que for possível. Se for necessário, podemos disponibilizar as 
fotografias e outros materiais de que dispomos. -------------------------------------------------------------------  

Com os melhores cumprimentos. -----------------------------------------------------------------------------------  
José António Falcão” ------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento. ---------------------------------------------------------------------------- 

IV - AGRADECIMENTO SOBRE A AQUISIÇÃO DE NOVAS BICICLETAS ESTACIONÁRIAS: -- 

O Senhor Presidente deu conhecimento da carta exarada em 10.FEV.2016, pelo Senhor 
José Ribeiro e pela Senhora Maria João Campos, cujo teor aqui se transcreve: --------------------- 

 “Assunto: Agradecimento sobre a aquisição de novas bicicletas estacionárias.--------------------- 
Se entendemos que a anterior manifestação, sobre a necessidade de aquisição de bicicletas, 

era um assunto que nos impunha alguma renitência a fora alvo de prudência, desta, somos 
perentórios a céleres a afirmar a nosso regozijo e agradecimento, do mesmo modo formal que 
anteriormente. Como tal, esta manifestação não apresenta um carácter espontâneo, mas sim 
intencional e imediato, de valorização da resposta camarária, após o nosso conhecimento da 
aquisição de novas bicicletas.------------------------------------------------------------------------------------------ 

É de enaltecer a forma como as relações entre as pessoas, hierarquicamente desalinhadas, se 
estabelecem, num meio pequeno, como Almodôvar. É esta verticalização de relações que 
aproxima munícipes a executivo camarário, em demanda de um mesmo objetivo, o bem-estar de 
todos.------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Voltamos a referir que nos apraz evidenciar o notável incremento do interesse e consequente 
número de participantes, das diversas atividades desportivas que são proporcionadas, resultado 
de um empenhado envolvimento da equipa do Gabinete de Desporto e Câmara Municipal.---------- 

O nosso obrigado. ”--------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento. ---------------------------------------------------------------------------- 

V - REMODELAÇÃO DO EDIFÍCIO DO CINE TEATRO MUNICIPAL DE ALMODÔVAR: ------- 
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Sobre a questão do Cine Teatro o Senhor Presidente disse que esta situação é motivo 
de muita preocupação, uma vez que a empresa vai entrar em processo de falência 
técnica. Até ao final do ano de 2015, por razões contratuais, nada podíamos fazer sem 
colocar em risco o financiamento. Agora, e sendo que a empresa não tem ninguém na 
obra, e que pediram prorrogação e não fizeram nada, não têm outra hipótese senão a 
de rescindir o contrato ou renegociar a posição contratual. Há duas hipóteses ou se faz a 
cessação da posição contratual como se fez na estrada da abóbada ou compram-se os 
créditos da empresa junto dos subempreiteiros.------------------------------------------------------ 

Explicou que a Câmara enviou um ofício à empresa onde refere os trabalhos em falta 
e a decisão da Câmara em rescindir o contrato por incumprimento e imputar os custos à 
empresa. Uma das suas preocupações é que desapareça material do edifício porque não 
há ninguém em obra. Está este executivo a tentar negociar a cessão da posição 
contratual mas se não for uma empresa de confiança a Câmara não aceitará. Portanto a 
melhor hipótese seria a de comprar os créditos sobre a obra. ------------------------------------ 

Propõem, de preferência, a cessão de créditos para poder negociar diretamente com 
os subempreiteiros e com um acordo pagar-se-ia à empresa que, no mesmo momento, 
pagaria aos subempreiteiros. ------------------------------------------------------------------------------  

Disse que haverá rescisão de contrato de uma ou outra maneira, tudo irá depender 
da resposta do empreiteiro.-------------------------------------------------------------------------------- 

Uma das preocupações é que os subempreiteiros façam pressão em Tribunal e 
venham a impugnar algumas decisões e isso deixaria de permitir a cessão de créditos e 
um acordo. ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião para melhor perceber questionou se os 
subempreiteiros cedem os créditos ao empreiteiro para poderem negociar.------------------  

O Senhor Presidente disse que era o inverso que o empreiteiro é quem tem de ceder 
os créditos aos subempreiteiros para que estes possam negociar os créditos de direito 
da obra, caso contrário terá de ser o tribunal a decidir.--------------------------------------------- 

Lembrou que há mais de um ano que aguenta esta situação, sempre no interesse 
municipal. O Senhor Presidente apresentou os ofícios enviados à empresa e solicitou 
que ficassem em ata e, que se transcrevem:-----------------------------------------------------------  

 “ASSUNTO: Remodelação do Edifício do Cine Teatro Municipal de Almodôvar — Notificação 

da intenção de resolução por incumprimento definitivo nos termos do disposto na alínea a) do n.º 
1 do artigo 333º e alíneas c) e f) do n.º 1 do artigo 404º, todos do DL n.º 18/2008, de 29 de 
janeiro --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Exmos Senhores, --------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Através do nosso oficio de 4/2/2016, nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 do 

artigo 325º do DL n.º 18/2008, de 29 de janeiro, demos nota a V. Exas. que desde 29/12/2015 a 
empreitada da Remodelação do Edifício do Cine Teatro Municipal de Almodôvar não sofreu 
qualquer desenvolvimento, inexistindo na obra qualquer trabalhador, encarregado ou 
responsável pela sua execução, encontrando-se esta no estado deixado naquela data, que 
consistia essencialmente no seguinte: ---------------------------------------------------------------------------------  

i. mostrava-se por concluir os trabalhos respeitantes a: -----------------------------------------------------  
a. colocação de corrimão; --------------------------------------------------------------------------------------------  
b. colocação de loiça sanitária; -------------------------------------------------------------------------------------  
c. colocação de pavimentos, escadas, rodapés e armários; -------------------------------------------------  
d. colocação de lambrins e espelhos nos WC e camarins; ---------------------------------------------------  
e. instalação eléctrica;-------------------------------------------------------------------------------------------------  
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f. fornecimento e colocação de janela de foyer; ----------------------------------------------------------------  
g. fornecimento e colocação de portas corta fogo e porta modelar de palco; -------------------------  
h. colocação de frente/boca de palco; ----------------------------------------------------------------------------  
I. fornecimento e instalação de janela de desenfumagem; -------------------------------------------------  
j. fornecimento e colocação de revestimento exterior (soco da fachada e revestimento cortiça). 
Como igualmente demos nota, dessa forma, o plano de execução de trabalhos proposto 

executar não se mostrava minimamente cumprido. ---------------------------------------------------------------  
Implicando tal situação atrasos na execução da empreitada da cénica, cujo prosseguimento 

aguarda a conclusão dos trabalhos da V. responsabilidade, tendo motivado mesmo a sua 
suspensão em 5/2/2016. --------------------------------------------------------------------------------------------------  

Por entender estar-se perante um incumprimento culposo imputável à COSTA & CARVALHO SA 
foi essa empresa informada que era intenção deste Município prosseguir com o exercício das suas 
legais prorrogativas, caso: ------------------------------------------------------------------------------------------------  

a) não apresentassem um plano detalhado de recuperação dos trabalhos em falta e de 
conclusão da empreitada até 25/2/2016; ----------------------------------------------------------------------------  

b) não promovessem a imediata carga da obra com de mão-de-obra e recurso humanos 
contratualmente previstos para sua execução e fiscalização, que deveria ter início impreterível 
igualmente a 8/2/2016. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

Em resposta a essa comunicação limitaram-se V. Exas, através do V. Director de Obra a 
remeter um plano de mão de obra de recuperação, não providenciando pela carga da obra com 
qualquer mão de obra nele identificado, sequer com a que pressupunha o plano de trabalhos de 
recuperação igualmente remetido, sendo que esse não se mostra minimamente antes se 
verificando um completo desvio ao mesmo, atento o incumprimento generalizado daquele plano 
de trabalhos verificado. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Razão porque o estado de facto da empreitada se mostra praticamente inalterado 
relativamente à situação atrás identificada.-------------------------------------------------------------------------  

É evidente que toda essa realidade põe em risco a conclusão da obra no prazo concedido, 
fazendo acrescer os prejuízos já causados com os sucessivos incumprimentos de prazo, cuja 
responsabilidade é em exclusivo imputável à Costa Carvalho SA.. ---------------------------------------------  

Atenta a situação atrás descrita, comunica-se a V. Exas. que é intenção deste Município 
resolver o contrato mantido com a COSTA & CARVAIHO, SA, com fundamento em incumprimento 
definitivo do co-contratante, nos termos do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 333º e alíneas 
c) e f) do n.º 1 do artigo 404º, todos do DL fl.2 18/2008, de 29 de janeiro, caso a empreitada não 
se mostre concluída no limite do prazo concedido para sua conclusão, que corresponde ao dia 25 
de fevereiro de 2016, com as legais consequências, como a execução da garantia prestada, bem 
como a responsabilização por todos encargos e prejuízos sofridos. -------------------------------------------  

Mais se informa que relativamente ao ora comunicado assiste o direito de pronúncia previsto 
no art.º 308º do citado DL n.º 18/2008, de 29 de janeiro e do artigo 121º e ss do CPA (Código do 
Procedimento Administrativo), aprovado peio DL n.º 4/2015, de 7 de janeiro).” ------------------------- 

 “Exmos. Senhores---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Conforme tem sido sucessivamente notificados pela fiscalização da empreitada respeitantes à 

“Remodelação do Edifício do Cineteatro Municipal de Almodôvar”, não obstante este Município 
ter acedido a prorrogar, mais uma vez, o prazo da execução daquela, cujo atraso na conclusão se 
mostra devido a razoes imputáveis a V. empresa, a realidade é que na mesma nenhum avanço se 
verifica, mostrando-se mesmo totalmente ausente do estaleiro qualquer força de trabalho 
necessária à sua execução. -----------------------------------------------------------------------------------------------  

Efetivamente, após nova prorrogação legal concedida - note-se, concedida após novo 
incumprimento de prazo previsto para o efeito (29/12/2015) - verifica-se que a empreitada não 
sofreu qualquer desenvolvimento desde essa data, inexistindo na obra qualquer trabalhador, 
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encarregado ou responsável pela sua execução, encontrando-se esta no estado que evidenciava 
em 29/12, e que consiste essencialmente no seguinte: -----------------------------------------------------------  

i. Mostram-se por concluir os trabalhos respeitantes a: -----------------------------------------------------  
a) Colocação de corrimão; -------------------------------------------------------------------------------------------  
b) Colocação de loiça sanitária; -------------------------------------------------------------------------------------  
c) Colocação de pavimentos, escadas, rodapés e armários; ------------------------------------------------  
d) Colocação de lambrins e espelhos nos WC e camarins; ---------------------------------------------------  
e) Instalação elétrica; --------------------------------------------------------------------------------------------------  
f) Fornecimento e colocação de janela de foyer; ---------------------------------------------------------------  
g) Fornecimento e colocação de portas corta-fogo e porta modelar de palco; ------------------------  
h) Colocação de frente/boca de palco; ----------------------------------------------------------------------------  
I) Fornecimento e instalação de janela de desenfumagem; -------------------------------------------------  
j) Fornecimento e colocação de revestimento exterior (soco da fachada e revestimento 

cortiça). ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Desta forma, o plano de execução de trabalhos proposto executar não se mostra 

minimamente cumprido, já para não considerar a carga de mão-de-obra contratualmente 
prevista, que não e pura e simplesmente cumprida.---------------------------------------------------------------  

Essa situação implica igualmente atrasos na execução da empreitada da cénica, cujo 
prosseguimento aguarda a conclusão dos trabalhos da V. responsabilidade. ------------------------------  

Toda essa realidade põe necessariamente em risco a conclusão da obra no prazo concedido, 
que não mais poderá ser tolerado, até porque os sucessivos incumprimentos foram já causa de 
prejuízos elevados para este Município, cuja responsabilidade é em exclusivo imputável à Costa & 
Carvalho SA. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Como não ignoram, a execução do contrato obriga V. Exas. ao cumprimento escrupuloso das 
obrigações contratual e legalmente previstas, sob pena de aplicação das consequências previstas 
na lei, que poderão consistir na aplicação de sanções contratuais, na efetivação das prestações de 
natureza fungível em falta por intermédio de terceiros ou na resolução do contrato. -------------------  

Atenta a situação atrás descrita, e por se entender estar-se perante um incumprimento 
culposo imputável a V. empresa, e intenção deste Município prosseguir com o exercício daquelas 
suas legais prorrogativas. -------------------------------------------------------------------------------------------------  

Nesse sentido, serve a presente para notificar V. Exas., nos termos previstos no artigo 325.º 
nº2 1 do CCP, para até à próxima segunda-feira, dia 8/2/2016, apresentarem um plano detalhado 
de recuperação dos trabalhos em falta e de conclusão da empreitada até 25/2/2016, -----------------  

O mesmo terá necessariamente que prever uma imediata carga da obra com mão-de-obra e 
recursos humanos contratualmente previstos para sua execução e fiscalização, que deverá ter 
inicio impreterível igualmente a 8/2/2016, --------------------------------------------------------------------------  

O plano supra referido deverá ter o detalhe necessário a que a que possa ser validado no 
prazo de 48h pela fiscalização municipal e permitir o acompanhamento e fiscalização da 
execução. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A falta de fornecimento desse plano de execução, ou a sua não aprovação pela fiscalização 
municipal e não correção no prazo que vier a ser concedido, bem como a falta de reinício pleno 
dos trabalhos a 8/2/2016 será tornado como manutenção da situação de incumprimento, 
facultando a este Município o exercício dos legais direitos, nos termos previstos no n.º 2 do citado 
artigo 325.º. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Sem mais de momento.”-------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento. ---------------------------------------------------------------------------- 

VI - REPORTAGEM DA TVI “MINUTOS DE MIM!“ ------------------------------------------------------------- 
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O Senhor Presidente, aludindo à reportagem intitulada “Minutos de mim” emitida pela 
TVI, e na qual foram visadas pessoas do nosso concelho, nomeadamente o Senhor Manuel 
Feliciano, fez saber que foram tomadas as diligencias que se descrevem: ---------------------------- 

“Tendo em conta alguns comentários que surgiram na sequência da reportagem da TVI 
“Minutos de mim !“, aqui vai uma mini resenha da intervenção social do Município com o idoso 
supra referido, o Sr. Manuel Martins Feliciano. ------------------------------------------------------------------- 

É um Idoso, a viver sozinho, em habitação própria, sem relação familiar por dificuldades várias 
(medo fulminante que lhe retirem o seu património: prédios urbanos e rústicos). Evita contatos 
com rede de vizinhança, pelo que não contata com pessoas do concelho. Vai todos os sábados de 
cada mês para o Algarve, no seu veículo.--------------------------------------------------------------------------- 

-Foi ajudado no processo de obter a REFORMA em 2004;-------------------------------------------------- 
-beneficia de CARTÃO Almodôvar solidário desde fevereiro 2005 o que lhe permite o 

pagamento total dos medicamentos até 360 euros por ano; -------------------------------------------------- 
-recebeu TELEMÓVEL gratuito de protocolo da Delta Cafés, PT e GNR em articulação com as 

técnicas da Câmara Municipal de ALMODÔVAR por tratar-se de idoso em situação de isolamento 
social e geográfico;-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- Foi colocado um candeeiro à porta do senhor, em 2015, de modo a que o munícipe tenha 
condições, na rua, de acesso à casa, durante a noite;------------------------------------------------------------ 

- É acompanhado regularmente pelas técnicas da Câmara através de VISITAS DOMICILIARIAS, 
no sentido da sensibilização para a necessidade de intervenção na habitação, a qual é 
perentoriamente recusada, por considerar desnecessário;----------------------------------------------------- 

- Articulamos continuamente com outras entidades para resolução e/ou minimização de 
dificuldades sentidas no seu dia-a-dia tais como segurança social e centro de saúde (unidade 
móvel de saúde) com visitas regulares da Unidade Móvel de Saúde de Almodôvar. --------------------- 

Mais informo que, apesar do estado intra e extra habitação, o munícipe é regularmente 
visitado pela escola segura da GNR e tem um telemóvel com os números definidos da CMA, 
Bombeiros, GNR, Centro de Saúde, e em caso de emergência basta acionar a tecla e é 
reencaminhado para o 112.---------------------------------------------------------------------------------------------  

E um cidadão livre, lúcido e capaz de fazer as suas escolhas de forma autónoma, sabendo que 
existe recursos nas comunidades ao seu dispor.------------------------------------------------------------------- 

No quer ajuda !!! Temos tentado de tudo !!!”----------------------------------------------------------------- 

Ainda neste âmbito, foram tomadas medidas recentes tal como apresentou:---------------- 
“Visita e Relatório---------------------------------------------------------------------------------------------------  
Caríssima Chefe de divisão,----------------------------------------------------------------------------------------- 
Solicito que envie uma equipa, de imediato, à casa do Sr. Manuel Martins Feliciano, e tente 

que o senhor tenha ajuda do Município, nomeadamente com roupas da loja social e outro tipo de 
ajuda que possa ser cedido pelo município para melhorar a condição do senhor.------------------------ 

Por uma questão de ter conhecimento e presença política, a Adjunta acompanha essa visita, 
hoje.”-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento. ---------------------------------------------------------------------------- 

VII - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 3.ª ALTERAÇÃO ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO 
E ORÇAMENTO DE 2016: -------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente deu ainda conhecimento do teor da 3.ª Alteração às Grandes 
Opções do Plano e Orçamento de 2016, aprovada pelo Despacho do Senhor Presidente de 
17 de fevereiro de 2016, a qual ascende a €46.785,00, dos quais €37.785,00 são de natureza 
corrente e €9.000,00 de natureza capital.--------------------------------------------------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento. ---------------------------------------------------------------------------- 
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Prosseguindo, o Senhor Presidente questionou os membros do Executivo no sentido de 
saber se pretendiam tratar de assuntos de interesse municipal, relembrando os Senhores 
Vereadores que seria cumprido o tempo destinado para o “Período Antes da Ordem do dia”, 
de 60 minutos.----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Intervenção do Senhor Vereador António Sebastião -------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião começou por dizer que presume que o Senhor 
Presidente irá explicar a razão pela qual todo o executivo se deslocou ao estrangeiro em 
simultâneo.--------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Quanto ao carnaval, foi-lhe colocada uma questão, à qual não soube responder, porque o 
Senhor Presidente não informa atempadamente o executivo. A questão concreta foi a de 
quanto tinha custado aos cofres da Autarquia a participação da apresentadora Teresa 
Guilherme no carnaval de Almodôvar. Sente-se constrangido e incomodado, enquanto 
Vereador, ao ser abordado e ter de dizer que não sabe. Remata referindo que esta é uma 
situação que não é boa, nem para si, nem para o Senhor Presidente.---------------------------------- 

Sobre a questão o Senhor Vice-Presidente esclareceu que os encargos foram de € 
3.500,00, acrescidos do IVA. ---------------------------------------------------------------------------------------- 

Prosseguindo o Senhor Vereador António Sebastião referiu que naturalmente haverá 
outras despesas relacionadas com este evento e gostaria de ser informado sobre os seus 
custos totais, assim que for possível.------------------------------------------------------------------------------ 

O Senhor Presidente informou que na próxima reunião trará as despesas inerentes ao 
carnaval, tanto artísticas como logísticas, bem como a decisão do júri sobre os prémios. -------- 

Referiu que a contratação da apresentadora Teresa Guilherme foi uma iniciativa inédita 
em Almodôvar, que vem na sequência da grande evolução do nosso corso carnavalesco, o 
qual se tornou o maior da nossa região, e que já merecia este salto qualitativo que traz 
dividendos para o município. --------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador João António sobre a questão da prestação de serviço na área de 
comunicação e imagem disse que não há razão para haver esta desigualdade 
nomeadamente, no que diz respeito à Diretora da Biblioteca.------------------------------------ 
Questiona qual a razão que leva este colaborador a ganhar mais que a Diretora da 
Biblioteca? Pergunta se tem uma razão que justifique essa diferença de valores? 
Recorda que a Diretora da Biblioteca tem formação superior e quis saber se este 
colaborador tem alguma formação específica que justifique o pagamento deste 
montante? ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Relativamente ao arqueólogo o Senhor Presidente elencou as áreas onde pode 
prestar os serviços. Uma era a obra de requalificação que já terminou, quanto à 
museologia não conhece o seu trabalho nessa área, mas tudo o que está relacionado 
com a Mesa dos Castelinhos foi feito pela equipa da Universidade de Lisboa que 
catalogou, organizou e expôs todo o seu espólio. Relativamente à parte etnográfica do 
museu e outros projeto como o de Santa Clara-a-Nova, questionou se estão à espera de 
serem aprovados para ele continuar na Câmara de Almodôvar?---------------------------------- 

Quanto à visita à Alemanha considera-a importante e também já teve a oportunidade 
de visitar esta Feira, mas importa fazer um reparo, pois deveria ter havido a 
preocupação, o dever e até a obrigação da Câmara em convidar a empresa líder, do 
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anterior PROVERE, que tem na sua essência a comercialização e manufatura destes 
produtos biológicos. ------------------------------------------------------------------------------------------ 

É uma empresa da qual a Câmara é sócia, tem um trabalho firmado nessa atividade e, 
ninguém melhor que essa empresa tiraria proveitos dessa viagem e trariam benefícios 
para o concelho. É criticável não ter ido ninguém. ---------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião falou sobre a discussão prévia de alguns 
assuntos do executivo, que não sendo questão de obrigação legal, do ponto de vista da 
assunção do executivo, esta informação e discussão prévia apenas demonstraria 
respeito por todos. É sua opinião, que muitos dos assuntos deveriam ser previamente 
informados e analisados e não apenas comunicados após a sua conclusão, a discussão 
prévia dos assuntos pode enriquecer o trabalho da Câmara ajudando a encontrar as 
soluções mais adequadas.------------------------------------------------------------------------------ 

Quanto ao Carnaval não põe em causa quem foi contratado, a questão coloca-se 
porque, se havia a intenção de contratar e estava no programa, poderiam ter colocado a 
questão previamente e apresentar as despesas definitivas mais tarde. ------------------------ 

Referiu também que o Regulamento do Carnaval deve ser mais exigente, 
nomeadamente, para os participantes dos grupos, para que estes tenham mais cuidado, 
apresentem um tema, um maior respeito pelo evento e não ter só a preocupação de 
arrecadar a verba que a Câmara atribui. ---------------------------------------------------------------- 

Relativamente à saída em simultâneo de todo o executivo e durante dias de 
trabalho, considerou que não é normal que estejam todos no estrangeiro, deixando 
qualquer decisão necessária por tomar. Felizmente não houve situações que o exigissem 
mas é desaconselhável. -------------------------------------------------------------------------------------  

Quanto à viagem à Alemanha este é um dos maiores eventos mundiais sobre 
produtos biológicos e, Almodôvar já esteve representada duas ou três vezes, mas fê-lo 
no âmbito do projeto PROVERE e apenas quando já estava aprovado. O modo de 
produção biológico é importante e existe um mercado vasto para crescer mas é preciso 
ter em atenção que o PROVERE não se restringe apenas a produtos biológicos, é muito 
mais que isso. --------------------------------------------------------------------------------------------------  

Nesta fase em que a Câmara apenas tem a intenção de se candidatar ao PROVERE, 
não vê necessidade da participação da Câmara no evento. ---------------------------------------- 

Mais estranha é, que existindo uma empresa formada, que comercializa estes 
produtos e resultou do PROVERE anterior, tendo sido considerada um projecto Ancora 
de toda a estratégia, que teria todo o interesse em perceber as tendências de mercado e 
estabelecer relações comerciais, não ter sido convidada. O importante era a Câmara 
contribuir para consolidar esta empresa que já existe no concelho e da qual continua a 
ser a ser accionista, pensa que não é ainda a altura de sair, sem prejuízo de uma nova 
candidatura ao Provere. 

Chama a atenção, porque a Câmara aprovou uma aquisição de serviços com a 
ESDIME, para elaborar a futura candidatura ao PROVERE, sendo interessante para eles 
participar na feira pelos conhecimentos que irão adquirir e mais interessante ainda para 
a técnica Marta que terá todo o interesse uma vez que ela é produtora. ---------------------- 

O anterior PROVERE continha o projecto para esta empresa SA, com a participação 
da Câmara, um projecto que contempla a criação de uma unidade de transformação no 
concelho, em parceria com os produtores da nossa região, visando trazer investimentos 
para Almodôvar. Acha irónico, andar a passear técnicas, falando do interesse de um 
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futuro PROVERE, quando dessas técnicas, alguém, tem encetado um conjunto de 
diligências para desviar os produtores do CEVRM e arrastar os investimentos para fora 
do nosso concelho. ------------------------------------------------------------------------------------------- 

Alerta o Senhor Presidente para estas situações, não põe em causa a bondade da 
candidatura ao novo PROVERE nem que a Câmara tenha a liderança e coordenação, mas 
a Câmara tem de perceber o que está a fazer e não deixar que o nosso concelho seja 
ultrapassado.--------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Outra questão que tem dificuldade em compreender, além do que já referiu, é o 
facto de todo o executivo se ter ausentado sem qualquer preocupação. ---------------------- 

Questionou: Qual o significado e interesse dos Vereadores e do concelho em se fazer 
representar no Festival Terras sem Sombra, em Madrid? Uma mostra dos nossos 
produtos? Será esse o interesse? ------------------------------------------------------------------------- 

Estiveram presentes no evento 7 ou 8 municípios, com representação de grupos 
corais, no entanto, não existiu essa representação cultural por parte do concelho de 
Almodôvar, não vendo, por isso, interesse e muito menos justifica o facto de terem ido 
os dois Vereadores e um técnico a Madrid. ------------------------------------------------------------ 

Reconhece que é agradável visitar Madrid ou a Alemanha, mas deixa aqui o reparo.--- 
Prosseguindo, disse que, a bem da estratégia de desenvolvimento da nossa região, 

não deve haver preconceito seja de que forma for, só porque hoje é administrador do 
CEVRM e simultaneamente vereador da oposição. Há um preconceito que não deve 
existir e há que perceber primeiro quais são os interesses do concelho. -----------------------  

Sobre as informações que o Senhor Presidente deu sobre o Cineteatro recordou que 
foram várias vezes colocadas questões ao executivo sobre o estado da obra e a relação 
da Câmara com o empreiteiro, quisemos saber o que tinha motivado os atrasos, e o que 
o Senhor Presidente nos respondia era bem diferente, das afirmações que proferia na 
Assembleia Municipal. Na Assembleia falava das dificuldades de relacionamento com o 
empreiteiro e em processos judiciais e nada dizia aqui em Câmara. Ouvíamos na 
Assembleia e a seguir questionávamos aqui e o Senhor Presidente dizia estar tudo 
resolvido. Falou-nos apenas do problema da cortiça que garantiu estar resolvida no 
verão de 2015, já vamos no inverno em 2016. Disse-nos que faltavam 15 dias para 
acabar e agora fala-nos de uma cessão de posição contratual. Acha toda esta situação 
esquisita, isto não é de alguém que tem as suas capacidades todas como deve ser. -------- 

Propõe que todos assumam as suas responsabilidades, que trabalhem 
conjuntamente e tomem medidas e decisões assumidas por todos, porque se está a 
privar a população da utilização de um equipamento com mais de dois anos de atraso.--- 

O Senhor Presidente apresenta agora duas soluções, ou vai haver cessão de créditos 
ou cessão de posição contratual, lembrando que a Câmara tem uma relação contratual 
com a empresa e não com os subempreiteiros.-------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente não foi transparente nem responsável e estamos a assistir a 
uma tentativa de aproveitamento por a obra ter sido lançada pelo anterior executivo 
para justificar este atraso absurdo e lamenta que tenha acontecido.---------------------------- 

Quanto ao técnico do Gabinete de Comunicação e Imagem consultou no placard os 
respetivos honorários. No primeiro contrato auferia o mesmo cerca de €1.000 e agora 
€1.425,00. Quis que lhe explicassem porque ganha mais agora uma vez que existem 
técnicos que ganham muito menos que ele. Questionou se há alguma situação que 
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possa justificar isso? Sublinha que esta não é uma questão pessoal, mas enquanto 
vereador, tem de abordar estas questões. ------------------------------------------------------------- 

Em relação ao Dr. Rui Cortes importa saber o que faz, concretamente qual a sua 
colaboração e responsabilidade? Qual é a relação que tem com a Universidade de Lisboa 
no que respeita à Mesa dos Castelinhos? É importante a sua presença? Qual o seu papel 
concreto neste âmbito? Gostaria de ter estas respostas para poder ter uma posição 
adequada quando for questionado pelos munícipes sobre este assunto.----------------------- 

É importante para o município, atendendo ao seu património ou, é uma atitude 
passiva da maioria e esta situação deveria ter um outro tratamento? -------------------------- 

O Senhor Presidente disse que gostaria de clarificar alguns pontos. Quanto à viagem 
à Alemanha não vê motivo para críticas, uma vez que o Senhor Vereador também foi à 
Alemanha, à Espanha e a outros países, desde 2008, no âmbito deste mesmo projeto, 
não obstante, o facto de a Câmara assegurar ou não os encargos com as viagens. ---------- 

O Senhor Vereador António Sebastião disse que existiu primeiro uma candidatura 
para elaboração de um plano de acção e após a sua aprovação é que começaram os 
trabalhos de preparação desse plano e não é verdade, que foram à Alemanha sem o 
financiamento aprovado e, esta ida justificava-se naquela altura, entretanto houve uma 
evolução do processo a situação é nova e deve merecer um novo tratamento e não ser 
comparada com a anterior. --------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente referiu que o Senhor Vereador pensa que é o único com 
capacidade para decidir, e que o que decide está bem, sendo que o que decidem os 
outros está sempre mal. Esta é uma decisão da sua competência e apenas a apresenta 
em sede de reunião de Câmara e pode até apresentar a suas contas, por respeito ao 
executivo, não que tenha que pedir autorização ao Sr. Vereador. ------------------------------- 

Efetivamente as coisas mudaram, mas o executivo é novo e existe a necessidade de 
conhecer e preparar, do mesmo modo que o Vereador já o fez anteriormente, e 
podemos até preparar as despesas inerentes e compará-las com as anteriores, mas de 
nada serve sendo que a realidade agora é outra, e iria estar tudo mal, na opinião do Sr. 
Vereador. ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Quanto ao CEVERM, explicou que o executivo quis sair não pelo facto do Senhor 
Vereador estar lá, mas por entender que a Câmara já fez a alavancagem da empresa e 
esta já tem “pernas para andar”. Existe um custo para o Município que tem que parar, 
pois o CEVERM assumiu um caráter de empresa comercial, isto é, tem um conjunto de 
produtores que visam lucros, e a Câmara não tem que financiá-la, mas sim de fora para 
estar em pé de igualdade com as outras empresas do concelho. Ficando no CEVERM 
seria desleal para com os outros produtores do concelho, pois o objetivo inicial era a sua 
alavancagem inicial, e hoje a empresa tem mais de cinco anos.----------------------------------- 

Ainda sobre o processo PROVERE, este executivo contratou a ESDIME para fazer a 
candidatura, e pretendem a sua liderança e coordenação e, enquanto esta empresa leva 
10 mil euros para elaborar a candidatura, a que foi contratada anteriormente levou 
cerca de 40 mil euros para fazer exatamente o mesmo. -------------------------------------------- 

Quanto à viagem dos Senhores Vereadores eles poderão explicar melhor, eles foram 
convidados e é natural que tenham levado um funcionário. Sobre a ausência de todos os 
vereadores durante dois dias, o Sr. vereador está a esquecer-se que estamos a viver na 
era da tecnologia e estávamos todos contactáveis e disponíveis para responder a 
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qualquer eventualidade, sendo que temos técnicos capazes de assumir 
responsabilidades pela experiencia que têm nas suas funções. ----------------------------------- 

Quanto ao Cineteatro, até podem chamar o atual executivo de incapaz, pois todos 
aqui sabem que na vossa opinião, só o anterior executivo é que fazia tudo bem mas, 
tentamos a todo o custo, que a empresa terminasse a obra, reunimos inúmeras vezes e 
a empresa a seguir às reuniões sempre fez alguma coisa mas agora não tem dinheiro e 
existe a necessidade de se tomar uma posição drástica. O Sr. Presidente confirmou que 
tudo o que disse em Assembleia ia no sentido de colocar a empresa em Tribunal e fá-lo-
á, sendo que alguém tem que pagar pelos eventuais prejuízos. ---------------------------------- 

Os Senhores Vereadores também criticaram e votaram contra a cessão da posição 
contratual da Convirsan, na obra entre a Aldeia dos Fernandes e a Ponte da Abóboda, 
mas a obra está concluída. A mesma posição que foi tomada para defender os interesses 
da autarquia, será agora neste caso, com o mesmo objetivo. ------------------------------------- 

O Senhor Vereador João António questionou se acham bem que tenham saído 
todos? É uma questão de responsabilidade e, até do ponto de vista legal, tem dúvidas se 
é permitido. Há despachos que têm de ser dados diariamente e, felizmente não 
aconteceu nenhum incidente relevante e se acontecesse? O que lhe causa espécie é 
ninguém se ter preocupado com isso, não haver responsabilidade por parte do 
executivo porque uma coisa é estar presente, outra é estar contactável.---------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião disse que quer fazer uma declaração.------------ 
O Senhor Presidente não defende mas prejudica os interesses do concelho, o que 

lamento. Lamento que o meu concelho tenha sofrido este percalço, o da presença do 
Senhor enquanto Presidente de Câmara.---------------------------------------------------------------- 

 É a democracia, temos que respeitá-la, o que implica, também, que temos o dever 
de analisar, pensar e falar.---------------------------------------------------------------------------------- 

 Cada vez que o Senhor Presidente intervém no que diz ser no interesse do concelho 
está a prejudicá-lo e isso preocupa- me como almodovarense e porque gosto muito do 
meu concelho.-------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vice-Presidente reservou-se ao direito de tecer mais comentários relativos 
à sua visita a Madrid, na próxima reunião de Câmara. ---------------------------------------------- 

II - ORDEM DO DIA ------------------------------------------------------------------------------------- 

1 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS --------------------------------------------------------------------------- 

1.1 - ADMINISTRAÇÃO ---------------------------------------------------------------------------------------- 

1.1.1 - APROVAÇÃO DA ATA N.º 03/2016 REFERENTE À REUNIÃO ORDINÁRIA 
REALIZADA NO DIA 03 DE FEVEREIRO DE 2016:------------------------------------------------------ 

ATA N.º 03/2016 DA REUNIÃO ORDINÁRIA DE 03 DE FEVEREIRO DE 2016: -------------- 

Nos termos da deliberação de 25.OUT.2013, foi remetida, em anexo à ordem do dia, 
fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros e, 
para os fins previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, foi submetida a apreciação e votação. ----------------------------------------- 
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Seguidamente, a Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a ata n.º 03/2016, de 
03 de fevereiro, a qual foi homologada em minuta, com exceção das intervenções do 
Executivo, sendo assinada pelo Senhor Presidente e por quem a lavrou. ----------------------  

1.1.2 – RESULTADO DA AUDITORIA AO PROCESSO DE OBRAS DE REMODELAÇÃO DO 
CINETEATRO DE ALMODÔVAR: --------------------------------------------------------------------------- 

Discutida a matéria, sob proposta do Senhor Presidente, a Câmara deliberou, por 
unanimidade, retirar da ordem de trabalhos a presente rubrica, devendo este assunto, tendo 
em conta a sua pertinência, ser objeto de melhor análise e exposto na próxima reunião de 
câmara. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

1.1.3. – ESTATUTOS DA ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS DA ROTA DA ESTRADA 
NACIONAL 2: --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 23/PRESIDENTE/2016, 
exarada em 17.FEV. 2016, cujo teor se transcreve: -------------------------------------------------- 

 “PROPOSTA N.º 23/PRESIDENTE/2016 -------------------------------------------------------------------------  
Considerando que: -----------------------------------------------------------------------------------------------------  
O projeto da Rota da Nacional 2 foi traçado na lógica do pensar globalmente e agir 

localmente, com o intuito de preservar a herança cultural diferenciada da Estrada Nacional 2, dos 
territórios que atravessa e das suas gentes, assim como contribuir pra o desenvolvimento da 
economia ligada ao turismo; ---------------------------------------------------------------------------------------------  

Este projeto tem por base o potencial de uma estrada histórica e ao mesmo tempo lendária - 
antiga Estrada Real - que a distingue de todas as outras, projetada como ligação entre Chaves e 
Faro;  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Está em causa a estrada nacional mais extensa de Portugal e a única que o atravessa de norte 
a sul, cujo potencial económico e turístico que esta detém está subaproveitado, bem como o 
potencial de desenvolvimento; ------------------------------------------------------------------------------------------  

Foi entretanto assinado um protocolo com os Municípios atravessados pela Estrada Nacional 
2 (EN2), com objetivo de valorizar o potencial endógeno das cidades/vilas atravessadas pela EN2; 

Nesta sequência, se impôs a criação de uma Associação designada por “Associação de 
Municípios da Rota da Estrada Nacional 2”, cuja minuta dos respetivos Estatutos, se impõe que 
seja aprovada pelos órgãos dos respetivos Municípios Associados. -------------------------------------------  

PROPONHO: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.º Que a Câmara Municipal delibere aprovar a minuta dos Estatutos da Associação de 

Municípios da Rota da Estrada Nacional 2; -------------------------------------------------------------------------  
2.º Que os documentos aqui em apreço sejam submetidos à apreciação e consequente 

deliberação da Assembleia Municipal, na sua próxima sessão; ------------------------------------------------  
2.º Que o órgão executivo aprove, igualmente, a presente proposta em minuta, nos termos do 

disposto no n.º 3 do artigo 57º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação.” ------  

Sobre a matéria o Senhor Vereador António Sebastião questionou qual será a 
despesa, se já decidiram se vai haver cotas e se os estatutos observam a possibilidade de 
sair quando quiserem.--------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente explicou que ainda não sabem o valor concreto da 
comparticipação do Município e que efetivamente existe nos referidos Estatutos uma 
cláusula que permite a saída dos municípios aderentes, quando assim o pretenderam. --- 

Apreciada a matéria, o Executivo, por unanimidade, deliberou: ----------------------------------- 
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1.º - Aprovar a minuta dos Estatutos da Associação de Municípios da Rota da Estrada 
Nacional 2;---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2.º Que os documentos aqui em apreço sejam submetidos à apreciação e 
consequente deliberação da Assembleia Municipal, na sua próxima sessão; -----------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.1.4. – LISTA DE CLASSIFICAÇÃO DEFINITIVA QUE INTEGRA A PROPOSTA DE 
DECISÃO DO JÚRI DO PROCEDIMENTO PARA ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS – “SUCATA 
DIVERSA”: ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Foi presente o Processo referente ao assunto mencionado em epígrafe, destacando-
se, nomeadamente, a ata da reunião do júri do procedimento, cujo teor se transcreve: -- 

“Reunião do Júri do Procedimento------------------------------------------------------------------- 

Aos quinze dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e dezasseis, pelas 16:00 horas, na 
sala do Gabinete Jurídico, sito no edifício-sede do Município de Almodôvar, e no seguimento da 
notificação, a todos os proponentes, da Lista de Classificação Provisória, reuniram os membros 
do Júri do Procedimento de Alienação de Bens Móveis – “Sucata Diversa”, propriedade do 
Município de Almodôvar, publicitado pelo Edital n.º 297/2015, de 17 de dezembro, Manuel da 
Silva Campos, Nélson Ricardo Diogo Santos e Luís Miguel Neves Sebastião, este último em 
substituição do membro do júri Alexandre Luís Bernardino Messias Gomes, que se encontra de 
licença, designados para o efeito por Deliberação da Câmara Municipal, na sua Reunião 
Ordinária de 16 de dezembro de 2015, à análise das eventuais reclamações apresentadas durante 
o período de Audiência Prévia, relativa à Lista de Classificação Provisória.-------------------------------- 

Tendo-se verificado, após consulta ao Serviço de Expediente, não ter havido a apresentação 
de qualquer reclamação, por parte dos proponentes, durante o período concedido para o efeito, 
relativamente à Lista de Classificação Provisória, o Júri deliberou elaborar e aprovar a seguinte 
Lista de Classificação Definitiva: ------------------------------------------------------------------------------------- 

Mais deliberou o Júri do Procedimento submeter à Câmara Municipal a referida Lista de 
Classificação Definitiva, para apreciação e deliberação, conforme dispõe o Ponto 19 do Anexo ao 
Edital n.º 297/2015, de 17 de dezembro. -------------------------------------------------------------------------- 

Nada mais havendo a relatar, foi a presente reunião dada como encerrada pelas 16:15 
horas.” ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Apreciada a matéria, o Executivo, por unanimidade, deliberou: ----------------------------------- 
1.º - Aprovar a ata apresentada pelo Júri do Procedimento de Alienação de Bens Móveis 

– “Sucata Diversa”, propriedade do Município de Almodôvar; ------------------------------------------ 

 Proponente 
Data de 
Entrada 

n.º de 
Registo 

Preço Proposto 

01 FVSA, Lda. 15-01-2016 0326 0,122 €/kg 

02 RSA – Reciclagem de Sucatas Abrantina, S.A. 15-01-2016 0324 0,110 €/kg 

03 Susana Xavier Sucatas Unipessoal, Lda. 12-01-2016 0214 0,080 €/kg 

04 Ecopegões, Lda. 14-01-2016 0280 0,062 €/kg 
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2.º - Aprovar a Lista de Classificação Definitiva, apresentada pelo Júri do 
Procedimento de Alienação de Bens Móveis – “Sucata Diversa”, propriedade do 
Município de Almodôvar, supra transcrita;------------------------------------------------------------- 

3.º - Que em caso de desistência do concorrente melhor posicionado ou caducidade 
da adjudicação, seja concedido ao concorrente imediatamente a seguir o direito à 
aquisição da referida sucata; ------------------------------------------------------------------------------- 

4.º - Que os serviços municipais diligenciem no sentido de comunicar aos 
interessados a Lista de Classificação Definitiva; ------------------------------------------------------ 

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.1.5. – DISPENSA/CEDÊNCIA DE UM TRABALHADOR MUNICIPAL PARA O QUADRO 
DE COMANDO DO CORPO DE BOMBEIROS DE ALMODÔVAR: ----------------------------------- 

Previamente à análise e votação do assunto em título o Senhor Presidente, nos 
termos do Código do Procedimento Administrativo, declarou-se impedido para intervir 
na deliberação da matéria em análise, uma vez que é familiar do trabalhador em causa, 
ainda que em 4.º grau, tendo-se ausentado da reunião, de acordo com o preceituado no 
n.º 1 do artigo 71º do citado diploma, aquando da votação desta rubrica. -------------------- 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 26/PRESIDENTE/2016, 
exarada em 17.FEV. 2016, cujo teor se transcreve: -------------------------------------------------- 

 “PROPOSTA N.º 26/PRESIDENTE/2016 -------------------------------------------------------------------------  
Considerando: -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Que a estrutura de comando do Corpo de Bombeiros Voluntários de Almodôvar é composta 

por um Comandante, um 2.º Comandante e um Adjunto; -------------------------------------------------------  
Que o cargo de Comandante do Corpo de Bombeiros Voluntários de Almodôvar se encontra 

presentemente vago, tendo as respetivas funções vindo a ser asseguradas, em regime de 
substituição e a tempo parcial, por Marco António das Dores Raimundo Bota, assistente 
operacional ao serviço deste Município; ------------------------------------------------------------------------------  

O teor e a urgência do pedido formalizado pelo Comando Distrital de Operações de Socorro de 
Beja, em 14 de janeiro de 2016, o qual se dá aqui como integralmente reproduzido, e que vai no 
sentido do referido trabalhador ser dispensado do exercício das funções que atualmente exerce 
nesta Câmara Municipal, a fim de assumir e desempenhar, a tempo inteiro, o cargo de 
Comandante do Corpo de Bombeiros Voluntários de Almodôvar, sem que tal implique perda de 
direitos e eventuais regalias, designadamente as constantes no artigo 242.º, n.º 3 da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua redação 
atual, doravante designada LTFP;  --------------------------------------------------------------------------------------  

Que a figura legal que mais se adequa à intenção comunicada será a da cedência de interesse 
público, prevista e regulada nos artigos 241.º e seguintes da LTFP, disposição legal que permite a 
celebração de acordos de cedência de interesse público, entre empregador público e empregador 
excluído do âmbito de aplicação objetivo da lei; -------------------------------------------------------------------  

Que tal cedência carece de aceitação do trabalhador e de autorização da Câmara Municipal, 
nos termos do artigo 49º, n.º 4 da Lei de Orçamento de Estado para 2015 (Lei n. º 82-B/2014, de 
31 de dezembro), em vigor por força do artigo 12.º H da Lei de Enquadramento Orçamental, 
devendo ser formalizada por escrito e determinando a suspensão do respetivo vínculo de 
emprego público; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Que o trabalhador em referência passará a ficar sujeito às ordens e instruções da Associação 
Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Almodôvar, caso a cedência em apreço venha a ser 
autorizada, sendo igualmente remunerado por essa entidade; ------------------------------------------------  
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Que a celebração do dito acordo de cedência de interesse público implicará, necessariamente, 
um aumento dos encargos para a Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de 
Almodôvar; --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A celebração do presente acordo de cedência de interesse público constitui um instrumento 
adequado à satisfação do interesse público das populações, na medida em que o Comandante do 
Corpo de Bombeiros tem por competências a direção, administração e organização da atividade 
do Corpo de Bombeiros e dos seus elementos, no cumprimento das missões que lhes são 
cometidas; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Que o exercício das referidas funções, no entender do próprio Comando Distrital de 
Operações de Socorro de Beja, não poderá ser assegurado a tempo parcial. ----------------------------  

Assim, tenho a honra de propor que a Câmara Municipal delibere o seguinte: ---------------------  
1.º - Emitir parecer favorável à celebração de acordo de cedência de interesse público, pelo 

prazo de dois anos, entre o Município de Almodôvar, a Associação Humanitária dos Bombeiros de 
Almodôvar e o trabalhador Marco António das Dores Raimundo Bota assistente operacional ao 
serviço desta Câmara Municipal.  ---------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Que, no final do prazo estipulado, a presente situação de cedência de interesse público 
seja reavaliada por esta Câmara Municipal; -------------------------------------------------------------------------  

3.º Que os serviços competentes elaborem o respetivo Acordo de Cedência de Interesse 
Público, a assinar por todos os seus intervenientes, e seja contemplada verba suficiente para fazer 
face a este novo encargo aquando da celebração de novo protocolo com a referida Associação, 
tendo como limite máximo o valor correspondente aos encargos que o Município assumiria, caso 
o trabalhador se mantivesse em funções nesta entidade; -------------------------------------------------------  

4.º Que a presente proposta seja submetida à Assembleia Municipal, na sua próxima sessão, 
para conhecimento; --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

5.º Que o órgão executivo aprove, igualmente, a presente proposta em minuta, nos termos do 
disposto no n.º 3 do artigo 57º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação.” ----- 

Analisada a matéria, o Executivo, por unanimidade, deliberou: ------------------------------------ 
1.º - Emitir parecer favorável à celebração de acordo de cedência de interesse público, 

pelo prazo de dois anos, entre o Município de Almodôvar, a Associação Humanitária dos 
Bombeiros de Almodôvar e o trabalhador Marco António das Dores Raimundo Bota 
assistente operacional ao serviço desta Câmara Municipal. ----------------------------------------------- 

2.º - Que, no final do prazo estipulado, a presente situação de cedência de interesse 
público seja reavaliada por esta Câmara Municipal; ------------------------------------------------  

3.º Que os serviços competentes elaborem o respetivo Acordo de Cedência de 
Interesse Público, a assinar por todos os seus intervenientes, e seja contemplada verba 
suficiente para fazer face a este novo encargo aquando da celebração de novo protocolo 
com a referida Associação, tendo como limite máximo o valor correspondente aos 
encargos que o Município assumiria, caso o trabalhador se mantivesse em funções nesta 
entidade; --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.º Que a presente proposta seja submetida à Assembleia Municipal, na sua próxima 
sessão, para conhecimento; -------------------------------------------------------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.1.6. – PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE SOBRE A REPARAÇÃO DO PAVIMENTO 
DO PRÉDIO URBANO ONDE SE ENCONTRAVA INSTALADO O ENTÃO ARMAZÉM 
MUNICIPAL: ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 19/PRESIDENTE/2016, 
exarada em 15.FEV. 2016, cujo teor se transcreve: -------------------------------------------------- 

“PROPOSTA N.º 019/PRESIDENTE/2016 -------------------------------------------------------------------------- 
Considerando que:---------------------------------------------------------------------------------------------------  

- O Município de Almodôvar celebrou, em 23 de março de 1998, um Contrato de 
Arrendamento para fins não habitacionais de um Imóvel sito na Estrada de São Sebastião, 
destinado a armazém de pertences da Câmara Municipal;----------------------------------------------------- 

- No passado dia 01 de outubro de 2015, no seguimento da denúncia do contrato de 
arrendamento relativo ao imóvel onde se encontrava instalado o Armazém Municipal, por parte 
do Município de Almodôvar (arrendatário), foi efetuado um auto de receção e vistoria, de acordo 
com o qual ficou estipulado um prazo de 30 dias para serem efetuados os trabalhos de reparação 
necessários à devolução do locado, nas condições de conservação em que se encontrava à data 
da entrega do mesmo para fins de arrendamento, sob pena do proprietário proceder a esses 
trabalhos e imputar os respetivos custos ao Município de Almodôvar;-------------------------------------- 

- No referido Auto são descritos como deteriorações do Armazém, designadamente, a 
degradação do pavimento, as quais serão imputáveis ao locatário;----------------------------------------- 

- Decorre do Artigo 1043.º n.º 1 do Código Civil que “o locatário é obrigado a manter e 
restituir a coisa no estado em que a recebeu, ressalvadas as deteriorações inerentes a uma 
prudente utilização, em conformidade com os fins do contrato”, existindo ainda uma presunção 
de entrega do imóvel em bom estado de manutenção, nos termos do n.º 2 do citado Artigo, 
“quando não exista documento onde as partes tenham descrito o estado dela ao tempo da 
entrega”;---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Nos termos do Artigo 562.º do Código Civil, “Quem estiver obrigado a reparar um dano 
deve reconstituir a situação que existiria, se não se tivesse verificado o evento que obriga à 
reparação”;-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Por sua vez, nos termos do Artigo 566.º do Código Civil, “A indemnização é fixada em 
dinheiro, sempre que a reconstituição natural não seja possível, não repare integralmente os 
danos ou seja excessivamente onerosa para o devedor”;------------------------------------------------------- 

- É intenção deste Município proceder à regularização da presente situação, efetuando os 
trabalhos de reparação do locado, tendo em vista a restituição do imóvel no estado em que 
presumivelmente o recebeu à data da celebração do contrato;----------------------------------------------- 

PROPONHO que a Câmara Municipal delibere que:--------------------------------------------------------- 
1) Sejam apurados os encargos inerentes à reconstituição do pavimento no estado em que 

o mesmo se encontrava aquando da entrega do imóvel locado, ou a sua reparação nos locais 
onde o mesmo se encontra em mau estado de conservação;-------------------------------------------------- 

2) Sendo possível a reconstituição do pavimento no estado em que o mesmo se encontrava 
aquando da entrega do imóvel locado, ou a sua reparação nos locais onde o mesmo se encontra 
em mau estado de conservação, sejam efetuados os procedimentos (internos ou pré-
contratuais) tidos por convenientes tendo em vista a execução dos respetivos trabalhos;---------- 

3) Caso não seja possível proceder à reconstituição do pavimento no estado em que o 
mesmo se encontrava aquando da entrega do imóvel locado, ou à sua reparação nos locais 
onde o mesmo se encontra em mau estado de conservação, sejam conferidos poderes ao Sr. 
Presidente da Câmara Municipal para chegar a um acordo com o proprietário do imóvel, tendo 
em vista a compensação pelos danos, a qual não deverá exceder os encargos que o Município 
teria se procedesse, através de recursos internos ou externos, à realização daqueles trabalhos;- 

4) Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da 
deliberação camarária que recair sobre a presente proposta;------------------------------------------------- 

5) Que nos termos do Artigo 57.º n.º 3 da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a 
deliberação que recair sobre a presente Proposta seja aprovada em minuta.” ----------------------- 
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Analisada a matéria, o Executivo, por unanimidade, deliberou: ------------------------------------ 
1.º - Que os serviços da DOSUGTA apurem os encargos inerentes à reparação do 

pavimento nos locais onde o mesmo se encontra em mau estado de conservação;--------- 
2.º Que os serviços competentes efetuem os procedimentos internos tidos por 

convenientes, com recurso aos meios humanos e materiais do Município, tendo em vista 
a execução dos respetivos trabalhos;--------------------------------------------------------------------- 

3.º - Que seja elaborada uma Declaração de aceitação dos trabalhos a executar, nos 
termos dos pontos anteriores, a assinar por ambas as partes envolvidas;---------------------- 

4.º - Caso não seja possível proceder à reparação do pavimento nos locais onde o 
mesmo se encontra em mau estado de conservação, sejam conferidos poderes ao Sr. 
Presidente da Câmara Municipal para chegar a um acordo, com o proprietário do 
imóvel, o qual não deverá exceder os encargos que o Município teria se procedesse à 
realização daqueles trabalhos;----------------------------------------------------------------------------- 

5.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre a presente matéria;--------------------------------- 

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.1.7. – ATA DE DECISÃO DO JÚRI, RELATIVA À SELEÇÃO DE JOVEM, NO ÂMBITO DO 
PROGRAMA OCUPACIONAL MUNICIPAL TEMPORÁRIA DE JOVENS: --------------------------- 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação uma informação exarada pela DISECDJ, 
bem como a ata do júri do procedimento, exarada em 12 de fevereiro de 2016, cujos 
teores, respetivamente, se transcrevem: --------------------------------------------------------------- 

“Informação -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Divisão de Intervenção Social, Educação, Cultura, Desporto e Juventude - Gabinete de Ação 

Social e Psicologia,  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  
15 de fevereiro de 2016 -----------------------------------------------------------------------------------------------  
Na sequência de despacho exarado pelo Sr. Vice-Presidente, de 29/01 de 2016, serve a 

presente para informar que: ---------------------------------------------------------------------------------------------  
- Nos termos do Regulamento de Ocupação Municipal Temporária de Jovens, aprovado e 

publicitado na 2ª serie do Diário da República, pelo Aviso nº 344/2015, de 31 de março e posterior 
Edital para a segunda fase do Programa de Ocupação Municipal Temporária de Jovens, 
designadamente Edital nº 247/2015, que fixou o número máximo de jovens a admitir e um 
período de admissão de candidaturas compreendido entre 09 e 27 de novembro de 2015; -----------  

A Câmara deliberou em reunião ordinária de dia 06 de janeiro de 2016, estipular como 
número máximo de candidaturas 15 jovens participantes do programa, e homologar a lista de 
candidatos hierarquizada pelo júri do procedimento, que se traduziu em oito candidaturas 
aprovadas no Programa; --------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Em 03 de fevereiro de 2016, deu entrada uma candidatura extemporânea, que se pretende, 
pela existência de 7 vagas no programa, submeter à avaliação do júri do procedimento, ainda que 
fora do tempo de candidatura, no pressuposto do não preenchimento total das vagas 
disponibilizadas à data de abertura do concurso. ------------------------------------------------------------------  

Face ao exposto e considerando a existência de vagas no preenchidas dentro do prazo previsto 
para as candidaturas, propõe-se a aceitação da candidatura entregue pela Sra. Joana lsidro 
Paulino, para apreciação da mesma pelo júri do procedimento e, em caso de aprovação, 
colocação da candidata no âmbito do Programa de Ocupação Municipal Temporária de Jovens, 
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pelo período estipulado no Edital nº247/2015, ou seja, até 30 de junho de 2016, data em que 
termina o respetivo programa. ------------------------------------------------------------------------------------------  

Salvo melhor opinião submete-se à Consideração Superior.”---------------------------------------------- 

A presente informação mereceu por parte do Senhor Presidente o seguinte despacho:------------ 
“Aceite-se a candidatura extemporânea e apresente-se para ratificação da decisão de 

aceitação da candidatura e aprovação da ata do júri na próxima reunião de Câmara” ---------------- 

“Ata da Reunião do Júri do Procedimento  ---------------------------------------------------------------------  
Programa de Ocupação Municipal Temporária de Jovens 2015 -------------------------------------------  
Na sequência de despacho do Sr. Vice-presidente, em 19/01/2016, reuniu, o júri do 

Procedimento aos doze dias do mês de fevereiro de dois mil e dezasseis, para análise de 
candidatura admitida após o período para o efeito. ------------------------------------------------------------- 

No âmbito do procedimento aberto nos termos do Regulamento de Ocupação Municipal 
Temporária de Jovens, aprovado e publicitado na 2ª Série do Diário da República, pelo Aviso nº 
344/2015, de 31 de março e posterior Edital n.º 247/2015, que veio fixar em quinze o número de 
jovens a colocar, bem como definir o período de abertura de candidatura, de 09 a 27 de 
novembro de 2015.  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O júri do procedimento constituído pelos colaboradores, José Manuel Guerreiro, Dina Cavaco e 
Cristina Bota, reuniram na data em epígrafe, na sala de reuniões da Câmara Municipal de 
Almodôvar, com vista à concretização do articulado no n.º 2 do art.º 9.º e do art.º 10 do diploma 
em apreço e do despacho Sr. Presidente da Câmara, de dia 18 de dezembro de 2015.  -----------------  

Face ao exposto, o júri do Procedimento submete a presente ata, para homologação superior 
da Câmara Municipal.”  ----------------------------------------------------------------------------------------  

Anexo I 
 C

a
n

d
id

a
to

s 
Posicionamento Nome Idade 

 Joana Isidro Paulino 19 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade deliberou: --------------------------------------- 
1.º Ratificar o despacho exarado pelo Senhor Presidente, da decisão de aceitação da 

candidatura extemporânea, com os fundamentos exarados na supra informação: ---------------- 
2.º Aprovar a ata apresentada pelo Júri do Procedimento;------------------------------------ 
3.º Aprovar a admissão da candidata, na vertente de Ocupação dos Jovens, por seis 

meses, com início em 01 de março e término em junho de 2016.------------------------------- 
4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.1.8. – CONHECIMENTO DA LISTAGEM DOS COMPROMISSOS PLURIANUAIS 

ASSUMIDOS, NO ÂMBITO DA AUTORIZAÇÃO PRÉVIA GENÉRICA PARA ASSUNÇÃO DOS 

MESMOS, NOS TERMOS DO DISPOSTO NA LEI N.º 8/2012, DE 28 DE FEVEREIRO NA SUA 

ATUAL REDAÇÃO: ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente deu conhecimento da seguinte informação exarada em 08 de 
fevereiro de 2016: ------------------------------------------------------------------------------------------- 

“LISTAGEM DOS COMPROMISSOS PLURIANUAIS ASSUMIDOS E A ASSUMIR A PARTIR DO DIA 
UM DE NOVEMBRO ATÉ TRINTA E UM DE DEZEMRO DE DOIS MIL E QUINZE ----------------------------- 

Na sequência da Proposta n.º 07/Presidente/2015, formulada pelo Exm.º Sr. Presidente da 
Câmara, em 30.jan.2015 e em conformidade com a da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, alterada 
pela Lei n.º 20/2012, de 14 de maio, e regulamentada pelo Decreto-Lei n.º 127/2012, de 21 de 
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junho, submete-se à apreciação dos órgãos municipais a informação sobre os compromissos 
plurianuais assumidos ao abrigo da referida autorização, desde o dia um de novembro até trinta 
e um de dezembro de dois mil e quinze------------------------------------------------------------------------------ 

   Fornecedor 
Designação do 

fornecimento ou 
empreitada 

Valor do 
contrato 

Data do 
contrato 

Prazo de 
fornecimento/

execução 
Término do prazo 

ANTONIO 
MANUEL 
CAVACO 
PALMA 
 

Aquisição de Serviços — 
Projeto de Execução que 
inclui arquitetura e 
especialidades com vista 
a requalificação 
Urbanística no Centro de 
Santa Clara-a-Nova 

€19.800,00 
 

06.nov.15 
 

55 dias 
 

- 15 dias após assinatura 
 contrato - apresentação do 
Estudo Prévio; 
- 15 dias Projeto Base - após 

aceitação do estudo prévio; 
- 25 dias apresentação Projeto 

de Execução; 

 
ANTONIO 

MANUEL 
CAVACO 
PALMA 

Aquisição de Serviços — 
Projeto de execução 
arquitetura e 
especialidades para um 
edifício destinado a 
oficina de canalização, 
eletricidade e arrumos, no 
Loteamento Industrial, 
Lote 8 em Almodôvar 

€11.340,00 
 

6.nov.15 
 

55 dias 
 

- 15 dias após assinatura 
contrato - apresentação Estudo 
Prévio; 
- 15 dias Projeto Base - após 

aceitação do estudo prévio; 
- 25 dias Projeto de execução — 

após aprovação do projeto de 
execução; 
 

ESDIME — 
AGENCIA PARA 
DESENVOLVIM

ENTO LOCAL 
NO 
ALENTEJO 

Aquisição de Serviços com 
vista aos estudos 
preparatórios de suporte 
à decisão de revalidação 
da estratégia de 
eficiência coletiva (ECC) 
PROVERE 

€9.890,00 
 

26.nov.15 
 

5 meses (152 
dias) 
 

26.abr.16 
 

 
SKETCHLOG, 

ARQUITECTOS, 
LDA  
 
 

Aquisição de Serviços — 
Elaboração do 
Projeto de Execução para 
a Estrutura Residencial 
para Idosos, Centro de 
Dia e Serviço de Apoio a 
demências em Gomes 
Aires 

€24.725,00 
 
 

14.dez.15 
65 dias 
 

- 15 dias após assinatura 
contrato - apresentação do 
Estudo Prévio; 
- 20 dias Projeto Base - após 

aprovação do Estudo Prévio; 
- 30 dias Projeto de Execução — 

após aprovação Ante Projeto; 
 

SYLVIE 
DIAMANTINE 
RAMOS ROSA 
 
 
 

Aquisição de Serviços — 
Prestação de Serviços na 
Modalidade de Avença 
com vista ao exercício de 
funções de técnico 
animador do Gabinete de 
Inserção Profissional de 
Almodôvar 

€23.892,24 
 

28.dez.15 
 

731 dias 
Inicio em 01 de 

janeiro de 2016 
 

31.dez.17 
 

A Câmara tomou conhecimento. --------------------------------------------------------------------- 

1.2. - FINANÇAS ------------------------------------------------------------------------------------------ 

1.2.1 - CONHECIMENTO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA AUTARQUIA: --------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia dezasseis de 
fevereiro de dois mil e dezasseis, que apresentava, nas Operações Orçamentais um 
saldo a favor do Município, na importância de €3.290.443,08 (três milhões, duzentos e 
noventa mil, quatrocentos e quarenta e três euros e oito cêntimos) e ainda das 
Operações não Orçamentais, que, àquela data, apresentava o saldo de €400.502,89 
(quatrocentos mil, quinhentos e dois euros e oitenta e nove cêntimos) perfazendo, 
assim, um total de disponibilidades no valor de €3.690.945,97 (três milhões, seiscentos 
e noventa mil, novecentos e quarenta e cinco euros e noventa e sete cêntimos). ----------- 

A Câmara tomou conhecimento. --------------------------------------------------------------------- 
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1.2.2 – ABERTURA DE DUAS CONTAS BANCÁRIAS – NA CAIXA GERAL DE DEPÓSITOS – 
EXCLUSIVAMENTE DESTINADAS AO DEPÓSITO DOS MONTANTES CORRESPONDENTES A 5% 
DE CADA UM DOS PAGAMENTOS PARCIAIS, PARA REFORÇO DA CAUÇÃO, DEVIDOS AOS 
EMPREITEIROS CONVIRSAN – CONSTRUÇÕES, LD.ª E CONVIRSUL – CONSTRUÇÕES E OBRAS 
PÚBLICAS, S.A.: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 18/PRESIDENTE/2016, 
exarada em 10.FEV. 2016, cujo teor se transcreve: -------------------------------------------------- 

“PROPOSTA N.º 18/PRESIDENTE/2016 -------------------------------------------------------------------------- 
Nos termos do art.º 353.° do Código dos Contratos Públicos, bem como do disposto na 

cláusula 29º do Caderno de Encargos que serviu de base à abertura do procedimento para a 
formação do Contrato de Empreitada de Pavimentação do CM entre a Aldeia dos Fernandes e 
vários Montes da Freguesia, as importâncias que o empreiteiro tiver a receber em cada um dos 
pagamentos parciais previstos é deduzido o montante correspondente a 5% de cada pagamento, 
para reforço da caução prestada com vista a garantir o exato e pontual cumprimento das 
obrigações contratuais;--------------------------------------------------------------------------------------------------  

Os montantes para reforço de garantia não são da titularidade do Município, na qualidade de 
dono da obra, durante o período compreendido entre o momento da concretização do desconto e 
o da sua restituição, encontrando-se apenas na sua posse para garantir a boa execução do 
contrato de empreitada;------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A empreitada foi adjudicada à empresa Convirsan - Construções, Lda., verificando-se a cessão 
da posição contratual, no decorrer da empreitada, para a empresa Convirsul — Construções e 
Obras Públicas, S.A..------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

PROPONHO:------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1. Que, a Câmara Municipal, nos termos do disposto no ponto 2.9.10.1.2. do regime jurídico 

do POCAL delibere aprovar a abertura de duas contas bancárias - na Caixa Geral de Depósitos - 
exclusivamente destinadas ao depósito dos montantes correspondentes a 5% de cada um dos 
pagamentos parciais, para reforço de caução, devidos aos Empreiteiros Convirsan - Construções, 
Lda. e Convirsul — Construções e Obras Públicas, S.A. com os fundamentos supra transcritos;------- 

2. Que, nos termos do Artigo 57.º n.º 3 da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a deliberação 
que recair sobre a presente Proposta seja aprovada em minuta.” ------------------------------------------- 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou: --------------------------------------- 
1.º - Aprovar, nos termos do disposto no ponto 2.9.10.1.2. do regime jurídico do POCAL, a 

abertura de duas Contas Bancárias - na Caixa Geral de Depósitos - exclusivamente destinadas 
ao depósito dos montantes correspondentes a 5% de cada um dos pagamentos parciais, para 
reforço de caução, devidos aos Empreiteiros Convirsan - Construções, Lda. e Convirsul — 
Construções e Obras Públicas, S.A. com os fundamentos supra transcritos; -------------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.2.3. – CONTRATAÇÃO DE UM EMPRÉSTIMO BANCÁRIO CONTRAÍDO PELA 

RESIALENTEJO E.I.M., PARA PAGAMENTO DAS DÍVIDAS À TOMÁS DE OLIVEIRA – 

EMPREITEIROS E ACORIL, NO ÂMBITO DO INVESTIMENTO DO SISTEMA DE 

TRATAMENTO E VALORIZAÇÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS DO BAIXO ALENTEJO:   

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 20/PRESIDENTE/2016, 
exarada em 15.FEV. 2016, cujo teor se transcreve: -------------------------------------------------- 

 “PROPOSTA N.º 020/PRESIDENTE/2016-------------------------------------------------------------------------- 
Considerando que:---------------------------------------------------------------------------------------------------  
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- No dia 08 de fevereiro de 2016 deu entrada um ofício remetido pela Diretora Executiva da 
Resialentejo E.I.M., do qual se retirava que:----------------------------------------------------------------------- 

a) Em 18 de junho de 2015 e 02 de julho de 2015 foi aprovado em Conselho de Administração 
e Assembleia Geral da Resialentejo E.I.M., respetivamente, a contratação de um empréstimo 
sindicato com a participação do MILLENNIUM BCP e NOVO BANCO, até ao valor de 3.135.432,38 
€, para pagamento de dívidas a fornecedores de parte do investimento do Sistema de Tratamento 
e Valorização de Resíduos Sólidos Urbanos do Baixo Alentejo, iniciado em 2001;------------------------ 

b) O Conselho de Administração da Resialentejo E.I.M. iniciou o processo de contratação 
deste empréstimo com o objetivo de liquidação da dívida e simultaneamente de redução do 
encargo mensal resultante da execução do esforço financeiro mensal para a empresa;---------------- 

c) Tais dívidas concentram-se em dois fornecedores: Tomás de Oliveira – Empreiteiros, S.A. e 
ACORIL;----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

d) Relativamente à empresa Tomás de Oliveira – Empreiteiros, S.A., foi celebrado no ano de 
2012 um plano de pagamento por um período de 120 meses com prestações mensais de capital e 
juros de 38.529,57 €, o qual se pretende agora substituir com a contratação de um empréstimo 
sindicato com a participação do MILLENNIUM BCP e NOVO BANCO, até ao valor de 3.135.432,38 
€, pelo período de 180 meses, o qual implicará um encargo mensal de 19.800,00 €;-------------------- 

e) Relativamente à empresa ACORIL não foi possível encontrar uma solução semelhante, uma 
vez que a dívida existente pertence ao MILLENNIUM BCP, resultante de um factoring estabelecido 
com a própria empresa, que entretanto já faliu, pelo que, tendo em vista a regularização da 
situação, foi proposto a contratação de um empréstimo com a entidade bancária MILLENNIUM 
BCP, até ao valor de 761.318,00 €, pelo período de 180 meses, o qual implicará uma prestação 
mensal de 6.039,90 €;----------------------------------------------------------------------------------------------------  

f) Trata-se de uma operação de substituição de uma dívida por outra já existente com a 
redução do esforço financeiro mensal para a empresa, conforme se evidencia do quadro seguinte: 

 

 Encargo Anual (Capital +Juros) 

 Situação Atual Situação após empréstimo 

Tomás de Oliveira 462.331,08 € 249.130,83 € 

ACORIL 761.318,00 € 73.984,40 € 

Total 1.223.649,08 € 323.115,23 € 

 

- Os empréstimos aqui em apreço poderão relevar para o endividamento bancário de médio 
e longo prazo do Município, em caso de desequilíbrio de contas desta empresa local, nos termos 
do disposto no Artigo 41.º da Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto, na sua atual redação, que 
Aprova o regime jurídico da atividade empresarial local e das participações locais;------------------ 

- O Fiscal Único da empresa Resialentejo E.I.M., Oliveira Reis & Associados, SROC, Lda., 
emitiu Parecer relativamente a cada um dos referidos empréstimos, tendo referido 
designadamente que “Na análise efetuada ao Plano de financiamento e a assunção de quaisquer 
obrigações financeiras, consideramos que o mesmo se encontra justificado do ponto de vista 
económico-financeiro, tendo em consideração a razoabilidade e conformidade das projeções dos 
rendimentos e dos gastos previstos para o seu prazo de execução”. (…) ----------------------------------- 

“Com base no trabalho efetuado, somos de parecer que o Plano de financiamento e assunção 
de quaisquer obrigações financeiras apresentado para apreciação, está adequadamente 
calculado no contexto dos pressupostos assumidos”.------------------------------------------------------------ 

- A documentação relativa à contratação dos supra referidos empréstimos, bem como o 
supra referido Parecer do Fiscal Único, foi remetida pela Resialentejo E.I.M., tendo em vista a 
respetiva aprovação pelos órgãos municipais;--------------------------------------------------------------------- 

PROPONHO que a Câmara Municipal delibere:--------------------------------------------------------------- 
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1. Aprovar e submeter à Autorização da Assembleia Municipal a contratação dos seguintes 
contratos de financiamento, por parte da RESIALENTEJO, E.I.M., nos termos constantes das Fichas 
Técnicas apresentadas pelas respetivas instituições bancárias:----------------------------------------------- 

 Tomás de Oliveira – Empreiteiros, S.A. ACORIL 

Operação 

Financiamento Médio 
Longo Prazo destinado a 
regularizar junto da Tomás 
Oliveira, S.A. 

Liquidação de Dívida da 
RESIALENTEJO EIM à empresa 
Tomás Oliveira Empreiteiros, S.A. 

Financiamento Médio 
Longo Prazo destinado a 
regularizar Contrato de 
factoring 19419 com a 
ACORIL 

Entidade 
Financiadora 

MILLENNIUM BCP 
(50 %) 

NOVO BANCO 
(50 %) 

MILLENNIUM BCP 
(100 %) 

Montante Até 1.232.500,00 € Até 1.141.614,38 € 761.318,00 € 

Prazo 180 meses 180 meses 180 meses 

Taxa de Juro EURIBOR a 6 meses + 5% EURIBOR a 12 meses + 4,5 % 
EURIBOR a 6 meses + 

5% 

Garantias/ 
Colaterais 

1.ª Hipoteca sobre o Parque 
Ambiental 

Livrança caução subscrita pela 
empresa; 
1.ª Hipoteca genérica sobre o 

Parque Ambiental 

2.ª Hipoteca sobre o 
Parque Ambiental 

Outras 
condições 

Operação sindicada com participação do MILLENNIUM BCP em 
50 % e do NOVO BANCO em 50 % 

--- 

2. Que nos termos do Artigo 57.º n.º 3 da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a deliberação 
que recair sobre a presente Proposta seja aprovada em minuta.” ----------------------------------------- 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou: --------------------------------------- 
1.º - Autorizar a contratação dos seguintes contratos de financiamento, por parte da 
RESIALENTEJO, E.I.M., nos termos constantes das Fichas Técnicas apresentadas pelas 
respetivas instituições bancárias:--------------------------------------------------------------------- 

 Tomás de Oliveira – Empreiteiros, S.A. ACORIL 

Operação 

Financiamento Médio 
Longo Prazo destinado a 
regularizar junto da Tomás 
Oliveira, S.A. 

Liquidação de Dívida da 
RESIALENTEJO EIM à empresa 
Tomás Oliveira Empreiteiros, S.A. 

Financiamento Médio 
Longo Prazo destinado a 
regularizar Contrato de 
factoring 19419 com a 
ACORIL 

Entidade 
Financiadora 

MILLENNIUM BCP 
(50 %) 

NOVO BANCO 
(50 %) 

MILLENNIUM BCP 
(100 %) 

Montante Até 1.232.500,00 € Até 1.141.614,38 € 761.318,00 € 

Prazo 180 meses 180 meses 180 meses 

Taxa de Juro EURIBOR a 6 meses + 5% EURIBOR a 12 meses + 4,5 % 
EURIBOR a 6 meses + 

5% 

Garantias/ 
Colaterais 

1.ª Hipoteca sobre o Parque 
Ambiental 

Livrança caução subscrita pela 
empresa; 
1.ª Hipoteca genérica sobre o 

Parque Ambiental 

2.ª Hipoteca sobre o 
Parque Ambiental 

Outras 
condições 

Operação sindicada com participação do MILLENNIUM BCP em 
50 % e do NOVO BANCO em 50 % 

--- 

2.º - Submeter à Autorização da Assembleia Municipal; -------------------------------------- 
3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 
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1.2.4. - COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA A ATRIBUIR ÀS ENTIDADES LEGALMENTE 
EXISTENTES NO CONCELHO: --------------------------------------------------------------------------------------- 

COMPARTICIPAÇÕES FINANCEIRAS A ATRIBUIR, NO DECURSO DO ANO DE 2016, A ENTIDADES 

LEGALMENTE EXISTENTES ----------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 24/PRESIDENTE/2016, 
exarada em 17 de fevereiro de 2016, cujo teor se transcreve: ------------------------------------ 

“PROPOSTA N.º 24/PRESIDENTE/2016 ----------------------------------------------------------------------- 
COMPARTICIPAÇÕES FINANCEIRAS A ATRIBUIR, NO DECURSO DO ANO DE 2016, A ENTIDADES LEGALMENTE 

EXISTENTES --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Considerando que a atribuição de comparticipações financeiras às entidades legalmente 

existentes no concelho de Almodôvar visam incentivar a participação da comunidade em geral 
nas atividades de reconhecido valor educativo, desportivo e cultural do concelho, contribuindo 
para o desenvolvimento local e para a promoção da sua identidade;--------------------------------------- 

Nos termos da alínea o) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
submeto à apreciação e deliberação do Executivo a presente PROPOSTA, com vista à atribuição 
de comparticipações financeiras às seguintes entidades legalmente existentes no concelho, 
destinadas a apoiar as atividades de interesse municipal, que assumam natureza social, cultural, 
desportiva, recreativa ou outra:--------------------------------------------------------------------------------------- 

ENTIDADES VALOR 
PRAZO DE AMORTIZAÇÃO DA 

COMPARTICIPAÇÃO 

Clube Columbófilo “Asas Fernandense”  €1.500,00 2 Tranche 

Associação Muay Thai e Kickbixing do Alentejo €720,00 1 Tranche 

Associação Cultural e Desportiva de Santa Clara-a-Nova €6.800,00 2 Tranche 

Associação Sonho & Verdade de Gomes Aires €1.175,00 1 Tranche 

Associação SCAV – Sport Ciclismo Almodôvar €3.000,00 2 Tranche 

Associação Ajuda a Sorrir €1.175,00 1 Tranche 

Grupo Coral “Vozes de Almodôvar” €850,00 1 Tranche 

Associação “Os Malteses” €1.500,00 2 Tranche 

Clube de Karaté de Almodôvar €1.500,00 1 Tranche 

Associação “Andorinhas do Rosário” €850,00 1 Tranche 

Associação de Solidariedade Social de Aldeia dos Fernandes €1.000,00 1 Tranche 

Total €20.070,00 

Proponho ainda:------------------------------------------------------------------------------------------------------  
a) Que o Técnico Superior responsável pela monitorização e acompanhamento das atividades 

desenvolvidas pelas entidades em referência (Dr. Ricardo Jacob) promova a elaboração dos 
competentes Protocolos, com as diferentes entidades e para o ano de 2016;----------------------------- 

b) Que o órgão executivo aprove a atribuição das comparticipações financeiras supra 
descritas, bem como a presente proposta em minuta, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 
57º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação.” ----------------------------------------- 

Nesses termos, analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade deliberou: ----------- 
1.º - Aprovar a atribuição das comparticipações financeiras supra descritas, 

devendo os competentes serviços processar o seu pagamento, de acordo com o 
determinado e após assinados os respetivos protocolos. ------------------------------------------ 
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2.º - Que o Técnico Superior responsável pela monitorização e acompanhamento 
das atividades desenvolvidas pelas entidades em referência (Dr. Ricardo Jacob) promova 
a elaboração dos competentes Protocolos, com as diferentes entidades e para o ano de 
2016;-------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.2.5. - COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA DESTINADA A APOIAR A REALIZAÇÃO DA 5.ª 
ETAPA DA 42.ª EDIÇÃO DA VOLTA AO ALGARVE EM BICICLETA: --------------------------------------- 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 21/PRESIDENTE/2016, 
exarada em 16 de fevereiro de 2016, cujo teor se transcreve: ------------------------------------ 

“PROPOSTA N.º 21/PRESIDENTE/2016 ----------------------------------------------------------------------- 
CONSIDERANDO QUE: ------------------------------------------------------------------------------------------------  
No próximo dia 21 de fevereiro, Almodôvar irá receber a 5.ª etapa, já considerada por muitos, 

a “etapa-rainha” da 42ª edição da Volta ao Algarve em Bicicleta, que se realiza entre os dias 17 
e 21 de fevereiro;  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A trajetória, que levará os corredores a percorrer 169 quilómetros entre Almodôvar (Convento 
de Nossa Senhora) e o Alto do Malhão (Loulé), representa uma excelente oportunidade para a 
promoção da Vila e do Concelho de Almodôvar, com impacto muito positivo na dinâmica que irá 
gerar, em especial, no seu comércio e na restauração local; ----------------------------------------------------  

A juventude e o turismo são duas das áreas em que o Executivo pretende apostar no presente 
mandato. Como tal, o início, em Almodôvar, da 5.ª etapa, com um percurso dentro do Concelho, 
representa um dos momentos mais importantes da Volta, que permite convergir aqueles dois 
objetivos num contexto desportivo de grande relevância; -------------------------------------------------------  

Além do espetáculo, que certamente será muito acarinhado pelo público, é convicção da 
Câmara Municipal de que todos os visitantes poderão disfrutar de Almodôvar, e de tudo o que o 
seu Concelho tem para presentear, em especial na gastronomia, na cultura, no património 
edificado e na beleza natural das suas paisagens;  ----------------------------------------------------------------  

O logotipo do Município irá estar patente em todos os meios disponíveis no evento, 
representando assim uma excelente oportunidade de promoção do Concelho; ---------------------------  

Para ser possível tal evento, está em causa um conjunto de logística, não menos importante, 
que passa nomeadamente, pelo policiamento apeado da prova dentro da Vila de Almodôvar e de 
uma ambulância para acompanhamento da etapa no dia 21 de fevereiro, ajudando na condução 
de resultados de sucesso daquela organização, e que importa realçar e ajudar; --------------------------  

Que é da competência da Câmara Municipal deliberar sobre a atribuição de apoios às 
atividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, de 
acordo com o disposto na alínea u) do n.º 1 do art.º 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. 

PROPONHO:  -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Que a Câmara Municipal delibere aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira, à 

Federação Portuguesa de Ciclismo, no montante de €6.000,00 (seis mil euros), com vista a apoiar 
a realização da 5.ª etapa da 42.ª Edição da Volta ao Algarve em Bicicleta;  -----------------------------  

Que a Câmara Municipal delibere aprovar o apoio logístico essencial à realização da referida 
prova, nomeadamente a colaboração de um eletricista;  --------------------------------------------------------  

Que o pagamento se efetue mediante apresentação de documentos comprovativos da 
despesa;  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam suportados 
através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 04.07.01 e compromisso 
n.º 31034; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Que nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual 
redação, aprove a presente Proposta em minuta.” ----------------------------------------------------------------  
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Sobre a matéria o Senhor Vereador António Sebastião disse que estão a aprovar 
uma matéria que já foi decidida, e com a qual não concorda porque, a Volta sempre 
passou por Almodôvar sem qualquer custo e agora porque tem o início de uma etapa, 
que nem sequer passa no centro da Vila, vai pagar-se uma quantia demasiado elevada. - 

Questiona qual a diferença entre uma etapa que passa no centro da Vila e é 
divulgada na comunicação social e uma partida que sai do fim da Vila e vai-se logo 
embora? --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente refuta essa opinião e recorda que como consequência este 
início de etapa trás consigo toda a comitiva da Volta, o que irá acrescentar autoestima e 
mais-valias ao concelho, bem como prestígio internacional, e sabe que todos os 
Almodovarenses tem o desporto ciclismo no coração e esta Volta permite a todos 
apreciarem uma Volta de grande qualidade internacional. ---------------------------------------- 

Nesses termos, analisado o assunto, a Câmara, por maioria, com o voto contra do 
Senhor Vereador António Sebastião, deliberou: ------------------------------------------------------ 

1.º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira, à Federação 
Portuguesa de Ciclismo, no montante de €6.000,00 (seis mil euros), com vista a apoiar a 
realização da 5.ª etapa da 42.ª Edição da Volta ao Algarve em Bicicleta;  --------------------  

2.º - Aprovar o apoio logístico essencial à realização da referida prova, 
nomeadamente a colaboração de um eletricista;  ----------------------------------------------------  

3.º - Que o pagamento se efetue mediante apresentação de documentos 
comprovativos da despesa;  -------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 
04.07.01 e compromisso n.º 31034; ---------------------------------------------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.2.6. - PROPOSTAS RELATIVAS AOS PARECERES PRÉVIOS VINCULATIVOS, 
FORMULADOS NOS TERMOS DO DISPOSTO NOS N.OS 4, 5 E 12 DO ARTIGO 75.º DA LEI 
N.º 82-B/2014, DE 31 DE DEZEMBRO (LOE 2015) E PORTARIA N.º 149/2015, DE 26 DE 
MAIO, PARA A CELEBRAÇÃO DE CONTRATOS DE AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS: ---------------- 

PROPOSTA N.º 22/PRESIDENTE/2016 - PARECER PRÉVIO VINCULATIVO, PARA 
CELEBRAÇÃO DO CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS COM VISTA À REALIZAÇÃO DE 
TRABALHO COM RECURSO À UTILIZAÇÃO DE MÁQUINA RETROESCAVADORA E CAMIÃO: --- 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 22/PRESIDENTE/2016, 
exarada em 17 de fevereiro de 2016, cujo teor se transcreve: ------------------------------------ 

 “PROPOSTA N.º 22/PRESIDENTE/2016 -------------------------------------------------------------------------  
PARECER PRÉVIO VINCULATIVO – CELEBRAÇÃO DE CONTRATO - Artigo 75.° da Lei n.º 82-B/2014, de 31 

de dezembro – LOE 2015, em vigor por força do disposto no Artigo 12-H da Lei de Enquadramento 
Orçamental, conjugado com o preceituado na Portaria n.º 149/2015, de 26 de maio - AQUISIÇÃO DE 

SERVIÇOS   -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------       
CONSIDERANDO: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1. Que no âmbito de um procedimento de ajuste direto, despoletado ao abrigo do disposto na alínea 

a) do n.º 1 do artigo 20.° do Código dos Contratos Públicos (CCP), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
18/2008, de 29 de janeiro, na sua atual redação, a Câmara Municipal de Almodôvar pretende celebrar 
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um contrato de aquisição de serviços com vista à realização de trabalho com recurso à utilização de 
máquina retroescavadora e camião; -------------------------------------------------------------------------------------------  

2. À data da elaboração da presente proposta, ainda não foi aprovada a nova Lei do Orçamento de 
Estado para o ano de 2016, e que, por força do disposto no artigo 12-H da Lei de Enquadramento 
Orçamental na sua redação atual, continuam a aplica-se os requisitos previstos na Lei do Orçamento de 
Estado para o ano de 2015; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3. Que, nos termos da alínea a) do n.º 5 e do n.º 11 do artigo 75.º da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de 
dezembro, que aprovou a Lei do orçamento de Estado para o ano de 2015, a celebração ou a renovação 
de contratos de aquisição de serviços carece de parecer prévio vinculativo do Executivo Municipal; 

4. Que, nos termos do disposto no n.º 12 da citada disposição legal, conjugado com o n.º 1 do artigo 
3.º da Portaria n.º 149/2015, de 26 de maio, o parecer acima referido é da competência do respetivo 
órgão executivo e depende da verificação dos requisitos cumulativos previstos nas alíneas a) a d) do n.º 
2 do citado artigo da referida Portaria, ou seja, depende:  ----------------------------------------------------------------  

a) Da demonstração de que se trate da execução de trabalho não subordinado, para a qual se 
revele inconveniente o recurso a qualquer modalidade de vínculo de emprego público; ------------------------ 

b) Da existência de cabimento orçamental; --------------------------------------------------------------------------- 
c) Da inexistência de impedimento à celebração ou renovação do contrato quando a eventual 

contraparte seja determinável;--------------------------------------------------------------------------------------------------- 
d) Demonstração do cumprimento e aplicação da redução remuneratória prevista no n.º 1 do 

artigo 2.º e artigo 4.º da Lei n.º 75/2014, de 12 de setembro, e nos n.
os

 1, 2, 3, 4, 9 e 10 do artigo 75.º da 
Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, juntando, para o efeito, os elementos e cálculos relevantes, face 
ao contrato em renovação ou anteriormente celebrado sempre que a prestação de serviços tenha 
idêntico objeto e, ou, contraparte.----------------------------------------------------------------------------------------------- 

4.1. O contrato a celebrar cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3.º da Portaria n.º 
149/2015, de 26 de maio, nomeadamente: ----------------------------------------------------------------------------------  

4.1.1. O contrato é prestado com autonomia, não se encontra sujeito à disciplina ou direção do 
Município, não implica o cumprimento de horário, não configura qualquer trabalho subordinado, 
interessando apenas à Autarquia o resultado final do serviço, não há conveniência na afetação de meios 
de produção do município e revela-se inconveniente o recurso a modalidade de relação jurídica de 
emprego público para a presente aquisição de serviços; ------------------------------------------------------------------  

4.1.2. Os encargos contratuais encontram-se cabimentados nas Grandes Opções do Plano e 
Orçamento para 2016, na rubrica 0102 020220 – Outros trabalhos especializados, pela proposta de 
cabimento nº 14005, de 17 de fevereiro de 2016; ---------------------------------------------------------------------------  

4.1.3. Não existe qualquer impedimento à celebração do contrato, devendo o concorrente, para o 
efeito, comprovar ter regularizado as suas obrigações para com o fisco e a segurança social; 

4.1.4. O presente contrato será sujeito a redução remuneratória, prevista no n.º 1 do art.º 75.° da Lei 
n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro, com observância das consequentes reversões trimestrais aplicáveis 
pela Lei n.º 159-A/2015, de 30 de dezembro. ---------------------------------------------------------------------------------  

5.Que o procedimento que se pretende adotar para formação do contrato é o ajuste direto nos 
termos da alínea a), do n.º 1 do artigo 16.º, na alínea a) do n.º 1 do artigo 20.º e nos artigos 112.º a 
127.º, todos do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, 
na sua atual redação; -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

7. Para a celebração do contrato em causa estima-se um valor de €6.880,00 (seis mil oitocentos e 
oitenta euros), acrescidos do IVA. -----------------------------------------------------------------------------------------------  

Face ao exposto, PROPONHO:  -----------------------------------------------------------------------------------------------  
Que a Câmara Municipal delibere no sentido de emitir, por força do disposto nos números 5 e 12, do 

artigo 75° da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro (LOE 2015), conjugado com o artigo 3.º da Portaria 
n.º 149/2015, de 26 de maio, parecer prévio vinculativo favorável relativamente à celebração de um 
contrato de aquisição de serviços com vista à realização de trabalho com recurso à utilização de 
máquina retroescavadora e camião, encontrando-se, no caso individual e concreto, reunidos todos os 
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requisitos previstos no n.º 5 do art.º 75.º da 82-B/2014, de 31 de dezembro, conjugado com o disposto 
sobre a matéria na Portaria n.º 149/2015, de 26 de maio.” --------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, o Executivo, por unanimidade, deliberou: ----------------------------------- 
1.º - Emitir, por força do disposto nos números 5 e 12, do artigo 75° da Lei n.º 82-B/2014, 

de 31 de dezembro (LOE 2015), conjugado com o artigo 3.º da Portaria n.º 149/2015, de 26 
de maio, parecer prévio vinculativo favorável relativamente à celebração de um contrato de 
aquisição de serviços com vista à realização de trabalho com recurso à utilização de 
máquina retroescavadora e camião, encontrando-se, no caso individual e concreto, reunidos 
todos os requisitos previstos no n.º 5 do art.º 75.º da 82-B/2014, de 31 de dezembro, 
conjugado com o disposto sobre a matéria na Portaria n.º 149/2015, de 26 de maio.-----------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

2. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL E AMBIENTE --- 

2.1. – ELIMINAÇÃO DE CAMINHO, SITO EM “CAVAQUINHOS” – UNIÃO DAS FREGUESIAS 
DE SANTA CLARA-A-NOVA E GOMES AIRES - FORMULADO POR CARLOS MARIA CAVACO 
MARTINS E JOÃO MANUEL CAVACO MARTINS: ------------------------------------------------------------- 

Foi presente o processo através do qual os requerentes Carlos Maria Cavaco Martins 
e João Manuel Cavaco Martins, na qualidade de proprietários do prédio denominado 
“Cavaquinhos”, sito na freguesia da União das Freguesias de Santa Clara-a-Nova e 
Gomes Aires concelho de Almodôvar, requer autorização para proceder à eliminação do 
caminho existente na referida propriedade, tendo o Sr. Vice-Presidente referido que, tal 
como consta no processo, a pretensão do requerente foi objeto de informações da Junta 
de Freguesia da União das Freguesias de Santa Clara-a-Nova e Gomes Aires e dos Fiscais 
Municipais, e de publicitação através do Edital n.º 02/2016, de 07 de janeiro de 2016, 
não tendo sido rececionadas nos serviços quaisquer reclamações relativas à pretensão 
do requerente. ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Apreciado o assunto, a Câmara por unanimidade deliberou: ------------------------------ 
1.º - Pronunciar-se favoravelmente sobre o pedido formulado pelos requerentes 

supra identificados, nos termos e com os fundamentos constantes nas informações e 
nos pareceres técnicos emitidos pela DOSUGTA e que constam do respetivo processo. --- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

3. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3.1 – PROPOSTA DE APOIO A CONCEDER NO ÂMBITO DO REGULAMENTO DO 
FUNDO DE EMERGÊNCIA SOCIAL: ------------------------------------------------------------------------ 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 25/PRESIDENTE/2016, 
exarada em 17 de fevereiro de 2016, cujo teor se transcreve:----------------------------------- 

 “PROPOSTA N.º25/PRESIDENTE/2016 --------------------------------------------------------------------------  
PROPOSTAS DE APOIO NO ÂMBITO DO REGULAMENTO PARA A UTILIZAÇÃO DO FUNDO DE 

EMERGÊNCIA SOCIAL ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
CONSIDERANDO QUE: ------------------------------------------------------------------------------------------------  
- O Regulamento define as condições de atribuição, no âmbito do Fundo de Emergência Social, 

dos apoios a conceder pelo Município de Almodôvar, às pessoas ou famílias que 
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momentaneamente e em consequência da atual crise económica e financeira, se confrontam com 
situação de pobreza ou grande risco de pobreza e não conseguem responder à satisfação das 
suas necessidades mais imediatas e essenciais; --------------------------------------------------------------------  

- Nos termos da alínea v) do n° 1 do art.º 33.º da Lei n° 75/2013, de 12 de setembro, compete 
à Câmara Municipal deliberar sobre a participação na prestação de serviços e prestar apoio a 
pessoas em situação de vulnerabilidade, em parceria com as entidades competentes da 
administração central e com instituições de solidariedade social, nas condições constantes de 
regulamento municipal;  --------------------------------------------------------------------------------------------------  

PROPONHO: -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.º - Que a Câmara Municipal delibere aprovar a seguinte candidatura: ---------------------------------------  
- Candidatura 04/GASP-FES/2016, exarada em 12.fev.2016, pelo Gabinete de Ação Social e 

Psicologia, sobre o pedido de apoio financeiro formulado por Marta Sofia Candeias Hilário, Contribuinte 
Fiscal n.º 220750734, para a atribuição de apoio monetário de 181,00€ durante 3 meses, o que perfaz 
um apoio total de 543,00€ (quinhentos e quarenta e três euros), para apoio à aquisição de serviços e 
produtos em comércio local essenciais à condição humana; -------------------------------------------------------------  

2.º - Que o beneficiário apresente os documentos comprovativos de despesa no prazo de 10 dias 
úteis.  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.° - Que o encargo emergente da atribuição da presente atribuição seja suportado através da 
rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 040802 e compromisso n. 31035. ---  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a 
presente deliberação em minuta.”-----------------------------------------------------------------------------------   

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
1.º - Aprovar a comparticipação financeira, resultante dos encargos supra identificados, 

no âmbito do Regulamento do Fundo de Emergência Social. --------------------------------------------- 
2.º - Que a beneficiária apresente os documentos comprovativos das despesas.-------- 
3.° - Que o encargo emergente da atribuição da presente atribuição seja suportado 

através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 040802 e 
compromisso n.º 31035.------------------------------------------------------------------------------------ 

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

3.2 – RETIFICAÇÃO AO VALOR DOS ENCARGOS FINANCEIROS RESULTANTES DA 
ATRIBUIÇÃO DAS BOLSAS DE ESTUDO: ------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente apresentou uma informação exarada em 05 de fevereiro de 2016, 
pela Técnica Superior, Dr.ª Margarida Madeira, cujo teor se transcreve: ------------------------------ 

“Assunto: Bolsas de Estudo 2015/2016 – retificação de valores------------------------------------------ 
Na reunião de câmara datada de 03 de Fevereiro de 2016, foi aprovada a atribuição das 

bolsas de estudo 2015/2016, de acordo com a proposta do júri de atribuição das bolsas de estudo. 
Na sequência da referida aprovação iniciou-se o processo de notificação dos candidatos, 

verifiquei que o valor da bolsa de estudo a atribuir à candidata Diana Pereira Palma não está 
correto. A candidata tem direito a receber uma bolsa no valor de 176.67 € e não 168.50 €, 
conforme, por lapso, havia sido indicado.--------------------------------------------------------------------------- 

Face o exposto, proponho a aprovação da correção do valor inicialmente aprovado. Neste 
sentido o valor total da despesa passará de 31.250,00 €, para 31.331,50 € de acordo com o 
documento que se anexa a presente informação.----------------------------------------------------------------- 

Face ao exposto, submete-se a presente informação à análise e deliberação Superior.” ---------- 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
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1.º - Retificar o valor inicialmente proposto e, desta forma, aprovar o aumento da 
dotação orçamental, para o valor de 1.331,50€, e proceder à respetiva modificação 
orçamental, nos termos e com os fundamentos constantes na supra informação;----------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

3.3 – ATRIBUIÇÃO DOS SUBSÍDIOS AOS ALUNOS DO 1.º CICLO DO ENSINO BÁSICO DO 
CONCELHO DE ALMODÔVAR – ANO LETIVO 2015/2016:-------------------------------------------------- 

 O Senhor Presidente submeteu à apreciação uma Informação produzida em 08 de 
fevereiro de 2016, pela Técnica Superior Dr.ª Cristina Bota, do Gabinete de Ação Social, cujo 
teor se transcreve: ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

“INF0RMAÇÃO--------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Assunto: Ação Social Escolar 1º ciclo — ano letivo 2015/2016-------------------------------------------- 
De acordo com a legislação em vigor em matéria de ação social escolar e dando cumprimento 

ao previsto no n° 1 do despacho no 8452-A/2015, que determina as condições de aplicação das 
medidas de ação social escolar, propõe-se a atribuição do subsídio abaixo referido aos alunos 
carenciados das escolas de 1º ciclo do ensino básico do concelho, em conformidade com a 
listagem fornecida pelo Agrupamento de Escolas de Almodôvar e por mim analisada e confirmada 
(em anexo).----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O subsídio proposto a atribuir a cada aluno foi calculado com base no preço médio dos livros 
escolares e outro material escolar.------------------------------------------------------------------------------------ 

Alunos incluídos no escalão A -------------------------------------------- 36 alunos x 75.00€ = 2700.00€  
Alunos incluídos no escalão B -------------------------------------------- 50 alunos x 60.00€ = 3000.00€ 
TOTAL ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 5700.00€ 
Mais se informa que os alunos posicionados no escalão A ficam isentos do pagamento da 

refeição e os alunos posicionados no escalo B pagam 50% do valor da refeição.------------------------- 
Face ao exposto submete-se a presente informação para deliberação superior.” ------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: ------------------------ 
1-º - Aprovar a atribuição dos referidos subsídios, nos termos constantes na informação 

supra transcrita; -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

4. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS: ------------------------------------------------------------------- 

Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, de 06.NOV.2013, que aprovou a 
delegação de competências no Senhor Presidente e dos despachos de delegação e de 
subdelegação de competências nos Senhores Vereadores em regime de permanência 
deu-se conhecimento, designadamente, do seguinte: ---------------------------------------------- 

O Senhor Presidente fez saber quais os processos de obras que foram objeto de 
despacho de deferimento, nos termos e com os fundamentos constantes das 
informações técnicas e pareceres dos serviços, no período que decorreu entre a data da 
realização da anterior reunião e a presente, que a seguir se discriminam: -------------------- 

REQUERENTE PROCESSO OBRA A EXECUTAR 

João Jesuíno Ireneu Proc.º n.º 50/2015 Obras construção - habitação 

Luísa Maria Revés Camacho Gonçalves Proc.º n.º 47/2015 Obras de legalização de habitação 
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O Senhor Presidente deu igualmente conhecimento da seguinte lista de Direitos de 
Preferência não exercidos, nos termos da delegação de competências da Câmara no 
Senhor Presidente da Câmara: ----------------------------------------------------------------------------  

PRÉDIO LOCALIZAÇÃO DO PRÉDIO FREGUESIA ARTIGO DESCRIÇÃO DESPACHO 

Urbano 
Travessa de Santo António – 
Letra C – 1.º esq.º n.º 4 em 

Almodôvar 

União das Freguesias 
de Almodôvar e Graça 

dos Padrões 
4875 2623/20040531 08/02/2016 

Urbano 
Rua do Poço, n.º 5 em Aleia dos 

Fernandes 
Aleia dos Fernandes 413 340 15/02/2016 

Por último o mesmo edil deu conhecimento dos relatórios de atividades promovidas 
pelo Gabinete de Apoio à Presidência – Adjunta do Senhor Presidente, pelo Gabinete 
Jurídico e de Auditoria, pelo Senhor Vereador Ricardo Colaço, Gabinete de Comunicação 
e Imagem, Dr. Rui Cortes e pelas seguintes Unidades Orgânicas: DAF, DOSUGTA, 
DISECDJ, bem como o relatório apresentado no âmbito da delegação e de subdelegação 
de competências atribuídas, cujas cópias ficam arquivadas na pasta anexa ao presente 
livro de atas.---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

III – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO: -------------------------- 

Em cumprimento do determinado no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual, a Câmara fixou um período para intervenção do 
público, o qual não foi utilizado. -------------------------------------------------------------------------- 

ENCERRAMENTO: ------------------------------------------------------------------------------- 

Nada mais havendo a tratar, pelo Senhor Presidente foi declarada encerrada a 
ordem de trabalhos pelas dezanove horas e cinco minutos.--------------------------------------- 

 
Para constar, e em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da reunião, 
que depois de aprovada, vai ser assinada, distribuídas fotocópias pelos serviços 
municipais e inserida na página eletrónica do Município. ------------------------------------------ 

 
E eu, Helena Camacho Gonçalves Guerreiro, Chefe da Divisão Administrativa e 

Financeira, a redigi e subscrevo. -------------------------------------------------------------------------- 
 

 

 


